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F.nctt!.gos Va]or Mensa] Valor (  12 meses )

Salário Bruto Motorista RS                         1,934,00 R$          23.208,0000

i 3° Salário RS                                  161,17 RS                   1.934,04

1/3  Férias R$                             53,72 R$                    644,64
FGTS RS                              154,72 R$                   1.856,64

rNSS Patronal 20% R$                           429.78 R$                    5.157ç36

PIS sob folha RS                                 19,34 R$                     232,08

SEST/SENAT R$                               10,74 R$                      128,88

Vít!orT('tltl R$                      2.763,47 R$              33.161,64

Ejepi.€ciaçiíü Va]oS. ,\`!eusal \/tl]ol. (  12  mes€.ç  )

Valor Médio de venda R$                    120.000,00 RS             120.000,00

Valor da Depi.eciaç`ão anual °/o 0,58% 7,00%

Valor da Depreciação anual RS R$                             583,33 R$                 7.000,00

\.'a|{}r rr`í}{a] RS                 120.58334 R$           127.000,00

E..,ií`Sn€iGmetiíocseáy;r`Ji'L`js Va](}r Mcnsiàl VaLor (  12  nie§e,s )

Licenciamenio RS                               133,33 RS                   1.600,00

Seguro R$                           278,00 R$                  3.336,00

\'itlt)'.Totiti R$                         411,33 R$                4.936,00

'iitpi€ml'i]tos VilEor.\,ignsili V!Lioi. í  1£  meses )

Tacógrafo Afei.ição (mensal) R$                             35,00 Ri                   420,00
Va!or Total R$                          35,00 R$                  420'00

Rt)dag€m V!`Ior S'Icnsal Víi]or Í  12  me&€``ç  )

No`Ú`pneus 4 un. 980,00 (unidade)

Va}Ór Pneu R$                           326,66 R$                 3.920,00

V&It'l.Totit! R$                        326,66 R$               3.920,00



Preço do ]itro do fluido de freio R$                             35,00 420,00

Preço da graxa R$                            40,00 480,00

Valor Total R$                        320,00 R$               3.840'00

Li,npl*£a Vfi]or ML»nsSl Valür (  12 mt>se`i )

Valor da Limpeza ( 12 meses) R$                            120,00 R$                  1.440,00

V'íl lo r Tot& 1 R$                        120,00 RS                1,440,00

I)ESCRIÇÃO DOS CUSTOS
CUSTO FIXO WALOR MENSAL VÃLOR {12 meses}

Encargos R$                        2.763,47 R$                 33.161,64

Depreciação R$                  120.583,336 R$          127.000,000

Licenciamento e Seguros R$                               411,33 R$                4,936,00
Implementos R$                              35,00 R$                    420,00
TOTAL DOS CUSTOS FIXOS R$                   123.793,14 R$            289.310,78

CUSTO VARüVEL VÀLOR MENSAL WfloR {12 meses)
Rodagein R$                           326,66 R$                  3.920,00
Lubrificação R$                           320,00 R$                  3.840,00
Limpeza R$                            120,00 R$                   1.440,00

TOTAL DOS CUSTOS VARIÁVEIS R$                         766,66 R$                9.966,66

TOTAL  CUSTO FIXO + CUSTO VARIÁVEL 124.559,80 299.277,44

VALOR MENSAI. VALOR (12 meses)

Valor do serviço R$                      7.920,00 R$             95.040'00
Encargos (-) R$                        2.763,47 R$                 33.161,64

Depreciftção (-) R$                             583,33 R$                  7.000,00

Lincenciamento e Seguros (-) R$                               411,33 R$                  4.936,00

Implementos (-) R$                             35,00 R$                    420,00

Rodagem (-) R$                           326,66 R$                 3.920,00

Lubrificação (-) R$                          320,00 R$                 3 ,840,00

Limpeza (-) R$                           120,00 R$                  1,440,00

LUCRO 3.360'21 40.322,36

Catalão, 02 de outubro de 2024,

;')

oacir Soh-za Santos
Diretorrir€side`hte

üftffiüffis®úiís

Avenida Rícardo Paranhos, n° 400, Baín.o Pio Gomes -75.712-010, Catalão-GO



Página  1  de 6

f¢4.   }`l.lc€¢{4is   í'  A%É(íi#Jiltq`

t*o,>w„„umN««,on€.tda`S.P_r~a`S:{:Fã€f*É,üç*£*s,t`s:=`,.,:*€£#Hn#„~g#,S4â#€#ti€A{%€£:€;€S„„„
éií;:-::£i..àói:7S>o.{+£ii> i  ¢m     f f iR~t3,    .s€  4Üp#o i 4^£~!::.•*r:U : .::==:::.:`'~^:::jy;;   -;`£;ti;ro M„  {tü  iküs.  Calg:ZE€il}  .  CS{.tà2à.

Rm  Argmí`H  r}attr¢n  gfior#v. ST  r{'`  .ÁyÊ$3.  ü€l!rr^®_M_c,`:Gom    {`RP
¥,9_,_`_S.;J.Ê:!JÍ',}±

ATA ÜA ÃSSEMBLEIA GERÂL EXTRAORDINÃR!A

Realizada ®m 13 de S®t®mbro dõ 20Z1`

CC}OPERÉTWA NACIONAL üOS PRESTADORES DE SEVIÇOS EM TR
ÁN§PORTÊS E LOCAçÕES ÜE VEÍCULO§ E MÁQUHAS -CO0PERNÀV

CNPJ/MF:  Z1.603.780/0001-63     NIRE:  52.400014§6~7

locAL: Ssde social da Cooperativa Nacjonai dos Prestadores d@ Serviços em Trangportes e
Locações  ds Veicu}oS e  Máquinas.  situsda  a  Rua Avany  Dauren  Borges,  n°  225,  Bairro  Mãe
de Deus,  Bairro Mãe de Dgus, em Cata!ãG -Goiás, CEP: 75.702-240.

HORÁRIO, DATA ® ComposlçÃO DA mESÂ: A Assembleia Geral Extraordinária teve inic!o
às   10:00  hora§  do  dia   18  de  S@tembro  de  2021   em  tercsira  e  última  convocação,  Sob  a
Presidéncia  do  Sr.  Maacir  Souza  Santos  e  Secretariada  pela  §rtat  Mariliã  Hellsn  Ferreira  de
Souza)

L `~  ''   CowacAÇÃO:  Ésta ã8Semb!eia, foi convocadã por meio dg Publicaçâo rea!izada mediant@
_1   _        _           __  _~     .     `       .          „     .        ,            1          ^_:1_,'       n~.",á-,-Al-

Edital  de  Corwocaçâo  publisado  no  JSma!  "Diário  Oficial  d®  Estado  de  Goiá§".   Protocolo
l,~+,,\, l..*-,lT.`-.   _-`_  _-_-`___-__      `

252946.  ano  188,  edição  n®  23.630,  segunda-feira.  do dia  06/09/2021,  pÉglna  nü  233  afixado
na S®de da cooperativa,  nos lo€ais mais frequentados pelos coopgrados,  b®m como envio de
circulares.  Üa  m®sma  {orma,  a  convocação  foi  realizada  poÍ  msio  telefônico  aos  cc>apsíado
em    06/09/2021    a    17/Ü9#021^    Transcreve~se    o   teor   da    public@ção:    "COOPERÀTWA
NAcloNAL  DoS  pRE§TADORES  DE  sERvlço  EM  TmNspoRTE  E  LocAÇÃo  DE
vEicuLOS      E     mÁQUSNAS-     COOPERNAV      EDITAL     t¥g     COWOCAÇÃO      PARAJ`       _1_         Ll  ,.^__^,:-a--,]       J^-

S^fk       àã'§~EUM-gL-E,Â-SÉ'ü_L_'É-ii_RAa_R_DiNÁR,A   o   Píesidente  da   Cooperativa   Nãcionst  dos.     _        .    _    ___  f___~__A.  .  f  ^^^^3a^  riÊ  \/Ãi4iiína  a  MáriiiínÊÊ  -COOPERNAV.
Prestadores de  serviço " Transporte  s  Locação de Veicu{o§ e  Mâquinas  -  COOPERNAV.
\\P*,L,,,Wt_htr,    1-,1-.,+,1--,~_-_.  -_ '  -_  ._

CNPJ/MF:  21.803780/0001-63  NIRE:  524Q00145õ-7,  Sr.  Moacir  Souza  Santos  no  uso  de
!    suas atribuiçõeg que lhe confere o sri,  38 da Lei 5.?6S#1.  convoca ®8 ccíop@radog, qu@ nesü
Í   data   somam   80   (oitenta},   para   reunirem-se   em   Assembleia   Gerãl   Extraordinària   a   ser`.     _   _`_L___l_   -r*.",,,   ^\,--\iiiaia     o`;i. icii i.    `~`r     \`r].`~...w.;i     r -.---

rea!i£ada no ciia  18 de setembra de 2021  na Sede social da Cooperativa situada a Rua Avany
Dauren  Borges.  n°  225,  Bairro  Mãe  de  D@us,  Catalão  -  Goiás  -  CEP  75702-£40,  às  08:00
horas       em       primsira       ccmvocação,       neGessitando       a       pr@sença       de       2#       ds
g®us  associados, às 09:00  horas @m  segunda convocação cam  a presença de metade  mais
um de seus associados.  e  ã610:00 horas em terceira e  ültim  corwocãção  com  ã  presença
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de   no  mínimo   10   {dez)   a§sociados   paía   deliberarem   sobre   ag  Seguintes   ordens  do  dia:
ORDEM  DO  DIA:  1  -Eleição  dos c;cimponen{es do órgão da  dir©toria  executiva:  11  ~  Quaísquer

`   ü# @Ssuntos de ínteres§e social.

S   PRESENÇAS   E   QU®RUM   0E   INSTALAÇÃO:   Estavãm   preserites   nesta   assembleia   15
;j   associado3,  conforme Lista de Presença, flst  01,  02,  sendo o quórum de  instalação para esta

.,=+

é`*`1,
\,

'^}

•.-._.:;:

tí,

i`íSi
`\``:`i::-``

t;,``çi',*

terceira e última cowocação de nü minimo 10 assüciados.

PAUTA:  Item 01  ~ Eleição dos eomponenies do Órgão da diretoria execu{iva;
ltem 02 -Quaisquer ãssunto§ de interesse sócial.

DELIBERÁÇÕE§:  Abefta  a  Assemb!gia  Geral  E#traoídináriat  foi  lida  pela  s€€fetàíia  o  edital
de cowocação e iniciaram-se as de!iberações nos seguintes t€rmos:

PÃUTA:
lt©m 01  -Eíeição dos cõmponentgs do órgão da diretoria executiva;
0 Sr.  Moac:ir Souza Sanios cumprimentou e agradeüeu a píesença de todos, deu abertura a
Eleição  dã  Chapa,  o  Sr.  Moacir,  deixou  de  livíe  ©spõntânea  vüntãde  dos  cooperados  para
decídirem se os voto§ §griam secretos ou abertos,  por vontade da maioíia o votõ fõi decidjdo

foo,T,odãb,e5ri:àt:St:::aTs3:e:gcn::sol,ãsauiâodc:aad%shãgã3::jâí3:g|:çtigig:,caocTaâaaçpár:|vFoç,âmoaã:
pelo    Diretor    Presiden!8    §r.    Moacir    S®uza    Santo8,    brasileirot    sül{ejrü,    nascldo    aos
27/Ü2/196Õ,  moiorista,  portador do  RG  M4065838  SSP/MG e CPF  595+363.908~63,  residente
e  domiciliado  a  Rua  C,  n°  5?1,  8,  Alto da  Boa  Vista  CEP,  75713-260,  Catalão/Goiás;  Djretor
Vic@-Presidente:  0Smar  da  Sil¥a  Neivs,  firasileiro,  união  estável,  nascido  aos  2õ/01/1964,
motórista,  poftadõr dõ RG 2634385 DGPCGO e CPF 288.014.311-04,  residente e ciomiciliado
a    Rua    Américo    Machado,    n®    200,    8.    Goianiense,    Ca{alãõ/Cóiás.    CEP`    757Ü1-000,
CatalãQ/Goiás;  Diretor Administrãtivü  e  F{nanceiro  Marcio  Air®s  Martins,  brasil©iío,  casãdo.
nascidü  aos  03/08/1865,  mcitorista,  poftãdor  do  RG  955130  SSPGO  e  CPF  349.511.721-00,
residente  e  domiciliado  a  Rua  108]  n®  200,  8,  Castelo  Branco,  Catalão/Go{ás,  CEP.  75710-
0õ0,  Catalão/Go;  Diretor S€cretãrio e  Socja!  Bruno d®  NovaBs  P3ch®e®,  brasjleiro,  casado,
nascido  aüs  Ü8/Ü1/1985,  motüri§ta,  portadar do  RG  4540228  DGPCGO  e  CPF  001 <399`741-
64,   residente  e  domioiliado  a  Rua  3130,   n°   119,   8.   Jardim  Europa.   Catalão/Goiás*   CEP.
75711-626,  Catalãõ/Goiás;   1®  v®gal  Otoni©l  Sebastião  Tri@rs,  brasilejro,  casado,   nascido
aüs   19/01/1965,   mot#rista,   poriador   do   RG   1177©31   BGPC/GO   e   CPF   323`621.881®91,
residente  e  domiciliado  a  Fãzendã  Mar  e  Guerra,  n°  6,  Zom  Rural.  Pirenópoiis/Gõiás  g  2¢
võgal   Mareo   An€õnio   da,  Sllva,   brasileiro,   casado.   nascido   aog   10/08/1972,   motoris{a,
por{ador  dõ  RG  3161958  SSP/GO  e  CPF  59?.422.351-8?,  r©sident8  @  domiciliado  a   Rua
2012, n° 601, CEP 75700-000, Catalão/Goiás

ltem Ü2 -Quaisquer assuntos de interesss social.
0  Sr.  MoaGir Souza  SantQs cmntou  sobre a  lici{ação ganha  no município de  Catalão~GG @  as
licitações que tem a  intenção de  participar,  sobre a função da Coap©rativa e da  Diretora,  Em
seguida, ficou abefto para tirar algumas dúvidas e as mesrnas foram sanadas.
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DECLARAÇÃO  DE  DES!MPEt}IMENTO:  Os  §õc}os  Õra  eleitos  para  a  Diretor`ia  Exgcutjva,
deõlaram,  sob  as penas da  lei,  de que  iião es{ão  impedidos de  exgícer a  administração da
sociedade, por lei espeeial, ou em virtude dg condenação oriminal, ou poÍ se encori{rarem sob
os efeitos dela, a pena que ved©,  ainda qu@ {emporariamenteS o acesso a cargos públicos; ou
por  ®rime  fãlimemar,  d@  pr€varieaçâot  pgits  ou  suborno,  concuÊsão,  peculato,  ou  contra  a
ecônomia   popular,   contía   o   sjst©ma   financeiro   nãciona],   côntra   normas   de   defesa   da
concorrên€ia, contra ãs relações de corisumo, fé públicat Óu a propíiedade.

ENCERRAMENTO:  Nada  mais  havendo  a  tratar,  foi  encerrada  a  Assembleia  e  após  lida  e
aprõvada,  é  d©clarada  que  esta  ata  é  cópia  Íiel  do  livro de  atas,  onde as  assinaturas foram
lançadas  de  próprio  punho  peiog  eooperados  presentes,  e  vai  assinada  por  mim  secretãíia
qu@  a  lavrei,  pelos  Diretores  píesgntes,  agsim  como  põr  uma  comissão  de  5  coQperados
designados pela assembleia gerai, nos termos do artigo 27 § 3Ô do Estatuto Social.

"Esta Ata f®i lÃvr&da no regim® d® folhas soltag, conforme fasulffi ® parágrafo único do

L€\            artigo £2 da L®i 5.764/71".

Catalâó ~ Goiá§,18 de setembro de 2021,

5*áaÀc:*,soízasÉk#s;,%:#\::\
/

L

Presid€nte! da Assémbl@ia

Otoniel Seba§tião Trieís
Primeiro Vügal

/
nf?,,/:

Marllia Hellen Ferreira de
Secretário da Assembleia

maf da Silva  Neiva
Vicg~Presidente

;jtf;f?á`J'
1    !`tü#1f*`Pacheco

Diíetür Secretáriü e Soclal

-`%-Á<"-:f t     {:   {ü~^,À ,,,, ó  ,.ü~w

Marco Antôniü da §ilva
Segunüo Vogãl

/,

//.7

(,J,//'
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Comigsão de 5 cooperados d®signados

áü1:*4;;1!.`#`o-"
Pereira de Oweifa

Cooperádo

1           ¢`        (.`               {

Wanio Bemardo da Silvã
Cooperado

_     --?.i-T=c=à.-:`:::.ér:-i=3`i--l  s   ,--`l
Cooperado

JJdÃ;;/;-
`.  ':,  r`  ,,-,  Çtl     ,,.{:  .    ,   J`.,í,  :*   )

z Femando Cortes

\'`__~._~,,,,,-..,,:J~"e-

SalvA   ü® .1

¥ft ní $392!t";i#S¥=ff&8#€9
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COOPERATWA NAC;IONAL DOS PRBSTADORES DB SERVIÇOS BM TRANSPORTBS
B IJOCAçÕES DB VBÍCULios E MÁç!UNAS - COOPERNAV

CNpd -21.603.760.0001-63.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  da Coot)erat va Nacional dos Prestadores
de  Servico  em  Transt)orte  e  ]ocacão  de  veícu]os  e  máauinas  -  C00PERNAV.  Às
dezoito horas do dia vinte .e três de maio do ano de dois mil e-quinze (23/05/2015), em
terceira  convocação, ,  na .Rua João  Luiz, nQ  161,  Bairro  Pio  Gomes,  Catalão  -Goiás  CEP -
75,712-060,  local   onde  sedia  a  CO0PERNAV,  reuniu   os   prestadóres   de  serviços  em
ttansportes  de  veículos  e  máquinas  para  Assembleia  Geral  Extraordinária,  conforme
consta  na  lista  que  integra  a  presente  ata.  Dando  inicio  aos  trabalhos  os  presentes
escolheram, por aclamação, para coordenar os trabalhos o Senhor Moa-tir Souza Santos.
que  convidou  a  mlm,  Rerinaldo  losé  Calaca.  para  lavrar a  presente  ata..  Assumindo  a
direção  dos  traba)hos o genhor Moacir Souza Santos.  deu  inicio  aos  trabalhos  para a
realização  deste  evento,  com  a  leitura  do  edital  de  convocação  publicado  no  "0  Diário
Oficial da União'', dia quatro de maio de dois mil e quinze (04/05/2015), que versou sobre
a  realização  dessa  Assembleia  .Geral  Extraordinária,  conforme  edital:  "A  Cooperativa
Naciona]  dos  Prestadores  de  Serviço  .em  Transporte  e  tocação  de  veícu]os  e
máquinas - C00PERNA.V, por seu Presidente o Senhor Moacir de Souza Santos, no uso
de suas atribuições legais que rege`o seu estatuto, em conformidade com os artigos  31 e
32,   CONVOCA,   todos   os.  seu   cooperados,   para   a   realização   da   Assembleia   Geral
Extraordinária,  no  dia  Z3  de  maio  de  2015,  às  16:00h  em  primeira  convocação,  e às
17:00h em segunda e as  18:00h em terceira  convocação. A Assembleia ocorrerá na  Rua
]oão Lulz, nQ 161, Bairro Pio Gomes, Catalão - Goiás, na sede provisória da CO0PERNAV, a
fim  de  ser  deliberados  e` discutidos  as  seguintes  ordens  do  dia:  19.  Deliberação  sobre
mudança  de  endereço  `da  Cooperativa  Nacional  dos  Prestadores  de  Servíço  em
Transporte   e   locação   de   veículos   e   máquinas   -   CO0PERNAV;   2Q.   Alteração   e
Consolidação do Estatutó Social da Cooperativa Nacional dos Prestadores de Servlço
em Transporte e locação de veículos e máquinas - COOPERNAV; 3Q. Assuntos Gerais.
Catalão, 04 de maio de 2015. Em ato continuo solicítou ao secretario para que se fizesse a
leitui.a  das  alterações  no  Estatuto  Social,  anteriormente elaborado,  quais  são: Alteraçã
do inciso "1,111 e ]V" do Art.1Q,  alteração da letra 1" e do Art. 2Q, alteração do inciso "1" d
Art. 69,  exclusão da letra "a" do Art. 12, alteração do Art. 17 e a inclusão de seu parágra
único, alteração do Art.19, Inciso "1" do Art. 30,  inciso "r  do Art.  35, incluir a letra "i"  n
art. 37, que foi excluído do art. 39, inclusão da letra "d" do Art. 39, letra "b" do parágrafo
úníco do Art.  52  e alteração do Art. 62  .  Depoís de feita a leitura e as devidas alterações
ficou  consolidado  como  segue:  ESTATUT0  SOCIAL  -  Consolidação  do  Estatuto  Social  da
CCooFierat]va   Naclonal  dos   Pf.estadores   de  Servlços  em   Transportes  e   locaçõcs  de  Veíc`]los  e

¥®á:::r;ri:°q::E+r(:¥'/eo:„t:oSLC5T.báapç:;#LgT:°EdÁEEàroe##Ãaçà°o:¥i;n#;gg#od,eÁjEk°,
PRAZ0  DE  DURAÇÃO  E  ANO  SOCIAL  Aú  19  -  A  Coopcratlva  Nacional  dos  Prestadores  de
Serviços  em  Transportes  e  locações  de  veículos  e  máquinas  -  COOPERNAV,  Soctedade  Civil   de
responsabilidade limitada, constitufda ém 26/io/20i3, nos termos da Lei 5.764/7i  e legisiações em vigor,
rege.se pelo presente Estatuto sendo: 1. Sede e Adhinistração na cidade de Catalão Estado de Goiás na Ru

:oaisal:caAgdee`'c2a5á,,âEod`-f`5'sobE:b:'eo'GSo::as;o.í:.1p::adaer;e:t:todrecaednmTs'sáoc::::ó7p::àE:,:=#
transportadores e operadores de

F.ua João Luiz, e 161, Bairro Pio Gomes, Catalão -Goiás -Fone: 64
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máquinas autônomos de todo território nacional, desde que, estejam de pleno acordo com
os  objetivos  sociais.  IV.  Prazo  de  duração  indeterminado  e  ano  social  compreendido  no
período  de  o]  de janêíro  a  3]  de  dezembro.  CAPÍTULo  ]]  .  D0S  oB,ET,VoS E  oB,ETo
SOCIAL -Art. 2Q -A Cooperativa tém por objeto proteger e defender os interesses dos seus
associados,   zelar   pela   qualidade   profi.Ssional,   buscar   alternativas   para   celebração   de
contratos  de  prestação  de  serviços  de  condutores  nas  áreas  de  transporte  coletivo  de
passageiros e escolares, cargas em geral, locação de veículos e máquinas em geral com ou
sem condutor, entre seus cooperados ou não, empresas e órgãos públicos e/ou privados em
territórío nacional.   §19 - Para a consecução de seus objetivos sociais, a CO0PERATIVA, na
medida das  suas possibilidades, deve:  a)  promover a difusão da doutrina  cooperativista e     .
seus   princípíos  ao   quadro  social,  técnico  e   funcional   da   COOPERATIVA;   b)   promover   ......

®®,®

ass]stência  social  e  educacional  aos  cooperados  e  respectivo§  famlliares,  utilizando-se  o   ......
FATES -Fundo de Assistêncía Técnica Educaclonal e Soclal previsto no inciso 11, artigo 28 da   ......
Lei 5.764/71; c) propiciar, com recursos do FATES, convênios com entidades especializadas,   .:.. : .
públicas, ou privadas, o aprimoramento técnico-profissiona] e capacítação cooperativista de   :     .  :
seus  cooperados;  d)  firmar  contrato-s,  intermediar  ou  intervir  junto  às  cooperativas  de   ..:...
crédito e demais instituições financeiras, todas as operações de crédito e financiamento de     ..   .
interesse de  seus  cooperados;  e)  adminiétrar,  com  eficiência  os  recursos obtidos de seus
cooperados   para   a   manutenção   da   sóciedade;   0   divulgar,.conhecimentos   técnicos,
cooperativistas,   associativo,   e   realizar  atividades   sociais   voltadas   aos   cooperados;   g)
providenciar a perfeita manutenção e funcionamento de suas instalações e bens próprios ou
dlsponlbilizados  por  terceir,o;  h)  contratar  ou  intermediar  em  benefício  dos  cooperados
interessados, seguro de vida individual ou .coletivo, previdência privada, assistência à saúde
e  de  acidente  de  trabalh,o;  i)  contratar  em  ben.efício  dos  cooperados  interessados  e  no
desenvolvímento dos objetivos sociais, convênios com Cooperativas ou empresas ligadas ao
consumo  em  geral.;  j)  contratar,  bara  a  consécução  dos  seus  objetívos  sociais,  serviços
jurídicos, médicos, farmacêuticos, odontológicos, transporte em geral, cultu.rais e sociais; 1)
Firmar  contrato  junto  aos  órgãos  públicos  e  prlvados,  representado  seus  cooperados  em
todos os  níveis da administração públiça e privada, para efetivar esses contratos seja por
meio de licitação ou de forma direta e tanto na área pública ou privada, ficando autorizado.
§Z9 -A C00PERATIVA atuará sem discriminação política, raclal, relígiosa ou social e efetuará
suas  operações  sem  qualquer  objetivo  de  lucro.  -  CAPÍTUL0  111  -  DOS  C00PERADOS  -
SEÇÃO I - DA ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILII)ADES. Art. 3Q - Pode
ingressar  na  CO0PERATIVA,  salvo  se  houver  impossibilidade  técnica  de  prestação  d
serviços,   qualquer   pessoa   física   que   adira   ao   objeto   social,   preencha   as   condiçõe
estabelecidas neste estatuto social, e não pratique outra atividade que possa prejudicar oi
colidir  com  os  interesses  e  objetivos  da  Sociedade.  §19  -  0  número  de  cooperados  se

Certifico  que  este documento da empresa COOPERATIVA  NACIONAL  DOS  PRESTADORES  DE  SERVIÇOS  EM  TRANSPORTES  E LOCAÇÕES  DE
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CO0PERATIVA. §1Q -Aprovada a proposta pela Diretoria Executiva, o candidato subscreverá
as quotas-partes do capital nos termos e condições previstas neste estatuto e, juntamente
com o  Presidente  da  COOPERATIVA, assinará  o  livro de matrícula. §ZQ  -A subscrição das
quotas-partes   do   capital   pe]o   cooperado   e   a   sua   assinatura   no   livro   de   matrícu]a
comp)ementam  a  sua  admissão  na  socíedade. Art.  5Q  -  Cumprindo  o  que  dispõe  o artigo
anterior,  o  cooperado adquire  todos  os  direitos  e assume  todos  os  deveres  e  obrigações
decorrentes da Lei, deste estatuto e das deliberações tomadas por Assembleia Geral. Art. 6Q
-0 cooperado tem direito a: 1. Tomar parte nas Assembleias Gerais, discutindo e votando os
assuntos que ne]as forem tratados, ressalvados os casos disciplinados no artigo 21 e incisos
1 e lv do artigo 24 deste Estatuto; 11. Propor a Diretoria Executiva ou às Assembleias Gerais,
medidas de interesse da COOPERATIVA;  11. Votar e ser votado para os cargos sociais, salvo
se tiver estabelecido re]ação empregatícia com a C00PERATIVA, caso em que só readquirirá
tais direitos após aprovação, pela Assembleia Geral, das contas do exercício em que tenha
deixado  o  emprego;     IV.  Participar  de  todas  as  atividades  qiie  constituam  o  objeto  da

®®,®

C00PERATIVA; V. Solicitar, por e;crito, informações sobre os negócios da C00PERATIVA e,  :     .   :
no  mês  que  anteceder a  realização  da  Assembleia  Geral  Ordinária,  consultar  na  sede  da  ..:...
Sociedade o livro de matrícula e peças do ba]anço geral; VI. Demitir-se da Soc!edade quando    ..   .
lhe  convier. Art.  7Q  -  0  cooperado  tem  o  dever de:  1.  Subscrever e  integralizar as quotas-
partes do capital nos termos deste Estatuto e contrlbuir com o rateio das despesas e encargos
operacionais que forem estabelecidos; 11. Cumprir disposições da Lei, do Estatuto, bem como
as  deliberações  das  Assembleias  Gerais;  111.  Satisfazer  pontualmente  seus  compromissos
com a  COOPERATIVA,  dentre os  quais  o  de part!cipar ativamente  da  sua  vida  societária e
empreendedora; IV. Concorrer com o que lhe couber, na conformidade das disposições deste
Estatuto,   para   a   cobertura   dos   prejuízos   da   Sociedade;   V,   Prestar   à   C00PERATIVA
esclarecimentos  relacionados  com  as  atividades  que  lhe  facultaram  associar-se;. VI.  Zelar
pelo   patr!mônio   moral   e   material   da   Sociedade;   Art.   8Q   -   0   cooperado   responde
subsidiariamente  pelos  compromissos  da  CO0PERATIVA  até  o  valor  do  capita]  por  ele
subscrito  e  pelo  prejuízo  verificado  nas  operações  sociais,  guardada  a  proporção  de sua
partic]pação nas mesmas operações. Parágrafo Únlco - A responsabilidade do cooperado
como  tal,  pelos  compromissos  com  a  Sociedade  em  face  de  terceiros,  perdura  para  os
demttidos, eliminados ou excluídos até que sejam aprovadas as contas do exercício em que
se  deu  o  desligamento,  mas  só  poderá  ser  invocada  depois  de  judicialmente  exigida  da
CO0PERATIVA.   Art.   9Q   -   As   obrigações   dos   cooperados   falecidos,   contraídas   com   a
COOPERATIVA e as or:iundas de sua responsabilidade como cooperado em face de terceiros,
passam aos herdeiros,  prescrevendo,  porém, após um  ano contado  do dia da abertura da
sucessão. Parágrafo Único -  Os herdeiros dos cooperados falecidos têm direito ao capital
realizado e demais créditos pertencentes ao extinto, nos termos da decisão judicial (Formal
de  Partílha, Alvará, etc,).   SEÇÃO 11   -DA DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO. Art.10 -
A demissão do cooperado, que não poderá ser negada, dar-se-á unicamente a seu pedido e

'''''."„`0

cert,fico que  este documento da empresa coopERAT,VA  NAC]oNAL  DoS  PRESTADORES  DE  SERV]ÇoS  EM  TRANSpoéTES  E  LoCAÇÕES  DE

VEÍCULOS E MÁQUINAS -COOPERNAV, Níre: 52 40001456-7 , foi deferido e arquivado na Junta Comercial do Estado de Goiás. Para valjdar este documento,

acesse http://www.juceg.go.gov.br/ e informe: N° do protocolo  15/097230-0 e o código de segurança Jtghj.  Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

03/08/2015  09:38:40 por Paula Nunes Lobo -Secretária Geral.

Pág 3 de 36



•___-.,.;

is=

•+,::++í;`+++`:                 EI
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CNP8 -21.603.760.0001-G3.

será requerida ao presidente, sendo por este levada a Diretoria Executiva em sua primeira
reunião e averbada no lívro de matrícu]a, mediante termo assinado pelo presidente. Art.11
-  A  eliminação  do  cooperado,  que  será  aplicada  em  virtude  de  infração  da  lei,  ou  deste
estatuto, será feita por decisão da Diretoria Executiva, depois de notificação ao infrator; os
motivos  que  a  determinarem  deverão  constar  de  termo  lavrado  no  lívro  de  matrícula  e
assinado  pelo  Presidente  da  C00PERATIVA.  §1Q  -  Além  do  motivo  acima,  a  Diretoria
Executiva deverá eliminar o cooperado que: a) Divulgar informações relevantes, sigilosas ou
inverídicas  sobre  a  Sociedade  que  possam  prejudicá-la  nas  suas  atividades  e  negócios
sociais; b) Vier a exercer qualquer atividade considerada prejudicial à COOPERATIVA ou que
colida com o seu objeto social; c)  Houver levado a C00PERATIVA a pratica de atos judiciais   ..
para  obter o  cumprimento  de  obrigações  por  ele  contraídas;  d)  Deixar  de  operar com  a     ...°.
COOPERATIVA, sem motivo justificável, por um período de um ano; e) Depois de notificado,   .: : : : :
voltar a infringir disposição da Lei, deste Estatuto e das deliberações da Assembleia Geral .......
§ZQ -Cópia autêntica da decisão será remetida ao interessado, por processo que comprove   . : „ :.
as  datas  da  remessa  e  do  recebimento,  por  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias.  §3Q  -  0   :     .   :
cooperado  eliminado  poderá  dentro  do  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  da  data  do   .-':' ..
recebimento  da  notificação,  interpor  recurso,  que  terá  efeito  suspensivo,  até  a  primeira     ..   .
Assembleia Geral. Art.1Z -A exclusão do cooperado será feita: a) por dissolução da pessoa
jurídica; b)  por motivo de morte da pessoa física; c)  por incapacidade civil não suprlda; d)
por   deixar   de   atender   aos   requisitos   estatutários   de   ingresso   ou   permanência   na
CO0PERATIVA.  Art.13 -Em qualquer caso, como nos de demissão, eliminação ou exclusão,
o cooperado só terá  djreito à  restituição do capital que integralizou, acrescido das sobras
que lhe tiverem sido registradas. §1Q -A restituição de que trata este artigo somente poderá
ser exigida  depois  de  aprovado,  pela  Assembleia  Geral,  o  balanço  do  exercício  em  que  o
cooperado   tenha   sido   desligado   da   C00PERATIVA.   §2Q   -   A   Diretoria   Executiva   da
CO0PERATIVA poderá determínar que a restituição deste capital fosse feita em parcelas, a
partir do exercício financetro que se seguir àquele em que se deu o desligamento e no mesmo
prazo e condições da integralização. §3Q -Ocorrendo demissões, e]iminações ou exclusões
de cooperados em  número tal  que as restituições das  importâncias  referidas  neste artigo
possam   ameaçar   a   estabmdade   econômico-financeira   da   C00PERATIVA,   esta   poderá
restltuí-la  mediante  critérios  que  resguardem  a  sua  continuidade.  §4Q  -  Os  deveres  de
cooperado perduram para os demitidos, eliminados ou exc]uídos, até que sejam aprovadas
pe[a Assembleia Geral as contas do exercício em que.o cooperado deixou de fazer parte da
sociedade,  CAPÍTUL0  IV  -  D0  CAPITAL  -  Art.  14  -  0  Cap!ta]  Social  da  C00PERATIVA  é
ilimltado quanto ao máxjmo variando conforme o número de quotas-partes subscritas, não
podendo, entretanto, ser inferior a R$ 3.000,00 (três mil reais). §1Í! -0 capital é dlvidido
em  quotas-partes  de  valor  unitário  igual  R$  150,00  (cento e  cinquenta  reais). §Z9  -  A
quota-parte é indivisível, intransferíve] a não cooperados, não poderá ser negociada de modo
algum,   nem   dada   em   garantía,   e   todo   o   seu   movimentQ   de   subscrição,
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transferência e restituição será sempre escriturado no livro de matrícula. §39 - As quotas~
partes,  depois  de  integralizadas,  poderão  ser transferidas  total  ou  parcialmente  entre os
cooperados, mediante autorização da Diretoria Executlva. §49 -Para efeito de integralização
das quotas-partes ou  de aumento de Capital Social, poderá a  C00PERATIVA receber bens,
avaliados  previamente  e  após  homologação  em  Assembleia  Geral,  §59  -  A  critério  da
Diretoria Executiva, o cooperado poderá pagar as quotas-partes à vista, de uma só vez ou em
10  (dez)  parcelas  iguais  e  sucessivas,  independentemente  de  chamada,  ou  por  meio  de
contribuições, §69 -A Sociedade não atribuirá juros ao Capital Social integraljzado. Art. 15 -
Ao ser admitido na sc}ciedade, o cooperado deverá subscrever, no mínimo, 1  (uma) quota-
parte do Capital Social e no máximo 1/3 (um terço) do total das quotas. Parágrafo Único -
A Diretoria Executiva deverá, sempre que necessário, lndlcar a porcentagem a que se refere
o "caput" deste artigo, submetendo-a a aprovação pela Assembleia Geral. CAPÍTUL0 V -DOS
ÓRGÃOS                                  SociAIS                                                                     SEÇÃO                                 1..
I)A  ASSEMBLÉIA  GERAL  -Art.17  -A  Assembleia  Geral  dos  cooperados,  Ordináría  ou     :::::
Extraordinária, são órgãos supremos da CO0PERATIVA e dentro dos limites da Lei e deste   ......
estatuto  tomará  toda  e  qualquer  decisão  de  interesse  da  sociedade  e  suas  deliberações   .:..:.
vinculam a todos a]nda que ausentes ou discordantes. Parágrafo Único -A Assembleia Geral   :. . :. :
convocada  por  diretores  e/ou  cooperados  tem   poderes  para  revisar  e  punir  atos  da  .         .

®,®

Diretoria,  Conselho  Fiscal  ou  simp)esmente  ato  cometido  indivldualmente,  seja  ele,  por  ..:   ..
Diretor,  Conselheiro  Fiscal  ou  Cooperado,  podendo  ser  em  qualquer situação,  tais  como:
Criminal, Cível, Administrativa ou mesmo ações de qualquer natureza que venha denegrir a
Cooperativa e seus Cooperados. Art.18 -A Assembleia Geral será convocada e dirigida pelo
Presidente  da  CO0PERATIVA.  Parágrafo  Único  -  Poderá  também  ser  convocada  pelo
Conselho Fiscal se ocorrerem motivos graves e urgentes, ou ainda, por 20% (vinte por cento)
dos cooperados em pleno gozo de seus direitos socia!s, após uma solicitação não atendida.
Art.  19 -  Em  quaisquer das  hipóteses  referidas  no  artigo anterior, as Assembleías Gerais
serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias para a primeira reuiitão, de 1
(uma) hora para a segunda e de 1 (uma) hora para a terceira, excetuando-se o artigo 46 deste
Estatuto. Parágrafo Único -As três convocações poderão ser feitas num único Edital, desde
que de)e constem, expressamente, os prazos para cada uma delas. Art. 20  -  Não  havendo
quorum para instalação da Assembleia convocada nos termos do artigo anterior, será feita
nova convocação com  antecedência  m(nima de  10  (dez)  dias.  Parágrafo Único - Se ainda
assim  não  houver quorum  para a  sua  instalação,  será  admitida a  intenção de  dissolver a
Sociedade. Art. Z1 -Dos Editais de Convocação das Assembleías Gerais deverão constar: 1. A
denominação da  CO0PERATIVA,  seguida  da  expressão  "Convocação  da Assembleia  Geral"
Ordinária ou Extraordinária de Cooperados, conforme o caso;  11. 0 dia e a hora da reunião,
em cada convocação, assim como o endereço do local de sua realização, o qual salvo motivo
justificado,  será  sempre  o  da  sede  social;  111.  A  sequencia  ordinal  das  convocações;  IV.  A
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exístentes  na  data  da  sua  expedição,  para  efeito  de  cálculo do  quorum  de  instalação;  VI.
Assinatura  do  responsáve!  pela  convocação.  §1Q  .  No  caso  da  convocação  ser  feita  por
cooperados, o  Edita]  será assinado,  no mínimo, pelos  4  (quatro)  primeiros signatários do
documento que a solicitou. §29 -Os Edltais de convocação serão afixados em locais visíveis
das dependências mais comumente frequentadas pelos cooperados, publicados em jornal e
transmitidos  em  circulares  aos  cooberados.  Art.  ZZ  -  É  de  competência  das Assembleías
Gerais, Ordinária ou Extraordinária, a destituição de membros da  Diretoria Executiva e do
Conselho de Fiscalização. Parágrafo Único -Ocorrendo destituição que possa comprometer
regularidade da  administração ou  fiscalização  da  entidade,  poderá  a Assembleia  designar
administradores  e  conselheiros, até  a  posse  dos  novos,  cuja  ele!ção se  efetuará  no  prazo
máxímo de  30  (trinta)  dias. Art.  Z3  -0  quorum, para instalação da Assembleia  Geral, é o
seguinte: 1. 2/3 (dois terços) do número de cooperados em condições de votar, em primeira
convocação; 11. Metade mais um dos cooperados, em segunda convocação; 111. Mfnimo de 10   ..
(dez) cooperados, em terceira convocação. Parágrafo Único . Para efeito de verificação do    :::::
quorum de que trata este artigo, o número de cooperados presentes, em cada convocação ,.....

®1®®far-se-á por suas assinaturas, seguidas dos respectivos números de matrículas, apostas no  ....
]ivro  de  presença.  Art.  24  -Os  trabalhos  das  Assemb]eias  Gerais  serão  dlrlgidos  pelo  :..:.:
Presidente,  auxiliado  pelo  Secretário  da  C00PERATIVA,  sendo  por  aquele  convidado  a   ......
participar da mesa os ocupantes de cargos sociais, presentes. §1Q -Na ausência do Secretário  . .:   . .
da   COOPERATIVA  e  do  seu   substituto,  o   Presidente  convldará  outro  cooperado  para
secretariar os trabalhos e lavrar a respectiva ata. §2Q -Quando a Assembleia Geral não tiver
sido convocada pelo  Presidente, os trabalhos serão dirigidos pelo cooperado escolhido  na
ocasião e secretariados por outro, convidado por aquele, compondo a mesa dos trabalhos, os
principais interessados na  sua convocação. Art. Z5 -Os ocupantes de cargos sociais como
quaisquer outros cooperados não poderão votar nas decisões sobre assuntos que a eles se
refiram de maneira direta ou indireta entre os quais os de prestação de contas e fixação de
honorários, mas não ficarão privados de tomar parte nos respectivos debates. Art. Z6 -Nas
Assembleias  Gerais,  em  que  forem  discutidos  os  balanços  das  contas,  o  Presidente  da
CO0PERATIVA, logo após a leitura do relatório da Diretoria Executiva, das peças contábeis e
do  parecer  do  Conselho  Fiscal,  solicitará  ao  plenário  que  indique  um  cooperado  para
coordenar os debates e a votação da matéria. §1Q -Transmicida a direção dos trabalhos, o
Presidente,  Diretores  e  Fiscais  deixarão  a  mesa,  permanecendo,  contudo,  no  recinto  à
disposição  da  Assembleia,  para  os  esclarecimentos  que  lhes  forem  solicitados.  §2Q  -  0
coordenador indicado escolherá entre os cooperados um secretário ad hoc, para auxiliá-lo
na redação das decisões a serem incluídas na ata, pelo Secretário da Assembleia. Art. Z7 -As
deliberações das Assembleias Gerais somente poderão versar sobre os assuntos constantes
do Edital de Convocação. §1Q -Os assuntos que não constarem expressamente do Edital de
convocação satisfazerem timitações artigo S0mente poder-
àí::yuut::::udecp:,'s::Ee::douta>dda'L:'::ã:C-md:bd`|'aT:[eanç::sq::ss':aadr:'):::rsaoçToe,:eea~p_:j:a#:/,é
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objeto  de  decisão,  será  obrigatoriamente  assunto  para  nova  Assembleía  Geral.  §2Q  -  Em
regra,  a  votação  será  em  descoberto,  mas  a  Assembleia  poderá  optar  pelo voto  secreto,
atendendo-se,  então,  as  normas  usuais.  §3Q  -  0  que  ocorrer  na  Assembleia  Geral  deverá
constar de ata circunstanciada, lavrada  no livro próprio, aprovada e assinada ao final dos
trabalhos   pelos   Conselheiros  Administrativos   (e/ou   Diretores)   e   Conselheiros   Fiscais
presentes, por uma comissão de 05 (cinco) cooperados, designados pela Assembleia e ainda,
por quantos o queii.am  fazer. §4Q  -As deliberações nas Assembleias Gerais serão tomadas
por maioria simples de votos dos cooperados  presentes com direito de votar, tendo cada
cooperado  direito  a  um  só  voto,  tndependente  do  número  de  suas  quotas-partes,  sendo
vedado  o  voto  por  procuração.  Art.  Z8  -  Fica  impedido  de  votar  e  ser  votados  nas
Assembleias Gerais, o cooperados que: a)  tenha sido admitido após sua convocação; b) seja
ou  tenha  se  tornado  empregado  da  CO0PERATIVA,  perdurando  este  impedimento  até
aprovação,  pela Assemb]eia  Geral,  das  contas  do  exercício  social  em  que haja  ocoi.rido  a   ..
rescisão do contrato de trabalho. Art. 29 -Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular    :::::
as deliberações da Assembleia Geral vicíadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas   ......
com violação da Lei ou de contado o prazo da data em que a Assembleia tiver sido rea]izada.   .:. .: .
SEÇÃO 11 -DA ASSEMBLÉIA GERAL 0RDINÁRIA -Art. 30 -A Assembleia Geral Ordináría   :..:.:
realizar-se-á obrigatoriamente uma vez por ano, no decorrer dos 3 (três) primeiros meses.         .

®,,

após encerramento do exercício social e deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão   . .:  ..
constar da ordem do dia: 1. Prestação de conta dos órgãos de administração, acompanhada
do  parecer  do  Conselho  Fiscal,  compreendendo:  a)  relatório  de  gestão;  b)  balanço;  c)
demonstrativo   das   sobras   apuradas   ou   das   perdas   decorrentes  .da   insuflciência   das
contribuições para cobertura das despesas da Sociedade e do parecer do Conselho Fiscal.11.
Destinação  das  sobras  apuradas  ou  rateio  das  perdas  decorrentes  da  insuficiência  das
contribuições para cobertura das despesas da Sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso, as
parcelas  para os  fundos obrigatórios;  [11.  Eleição dos componentes da  Diretoria  Executiva,
quando for o caso, e do Conselho Fiscal; IV.  Fixação do valor dos honorários, pró-labore ou
verbas de representação para os membros da Diretoria Executiva, bem como o da Cédula de
Presença,   para  os  membros  do  Conselho   FÍscal,  pelo  comparecimento  às  respectivas
reuniões; V. Quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados no artigo 30
deste Estatuto, desde que mencionados no respectivo Edital. §19 - Os membros dos órgãos
de Administração e Fiscalízação não poderão participar da votação das matérias referidas
nos ltens 1 e IV deste arti8O. §29 -A aprovação Relatório,Balanço e Contas dos órgãos de

V           administração  desonera-seu-s  compone.nte-s  de  responsab-!lldade'ressalvados  os  casos  de
erro, dolo, fraude e simulação, bem como de infração da Lej ou deste Estatuto. -SEÇÃ0 []1 -
DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA -Art. 31 -A A§§embleia Geral Extraordinárja
realizar-se-á sempre que necessária e poderá deliberar sobre qualquer assunto de interesse
da Sociedade desde que  mencionado  no Edital de Convocação. Art. 32  -É da competência
ex::::::::::::::::::::aGeraiExtraord\nàriadeliherarsobreossegu."es:;:::::::;;m,ff
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Reforma de Estatuto;  11.  Fusão, incorporação ou  desmembramento;  111. Mudança do objeto
da Sociedade;  IV.  Dissolução voluntária da Sociedade e nomeação de liquidantes; V. Contas
do  liquidante.  Parágrafo  Único  -  São  necessários  os  votos  de  2/3   (dois  terços)   dos
cooperados presentes, para tornar válidas as deliberações de que trata este artigo. SEÇÃO
IV  -  DA  DIRETORIA  EXECUTIVA  -  Art.  33  -  A  CO0PENAV  será  administrada  por  uma
Diretoria E.xecutiva composta de 6 (seis) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor
Vice-Presidente, um Diretor Administrativo e Fínanceiro, um Diretor Social e Secretário e 02
(doís) membros vogais, todos cooperados, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato
de 4 (quatro) anos, sendo obrigatória, ao término do mandato, a renovação de no mínimo
1/3  (um  terço)  dos  seus  componentes.  §1Q  -  Não  podem  compor  a  Diretoria  Executiva
parentes entre si, até o  2Q (segundo) grau, em linha reta ou colateral, afins e cônjuge. §2Q -
Os  administradores,  eleitos  ou  contratados,  não  serão  pessoalmente  responsáveis  pelas
obrigações que contrafrem em nome da Sociedade, mas responderão solidariamente pelos
prejuízos  resultantes  de  seus  atos,  se  agirem  com  culpa  ou  dolo.  §3Q  -  A  C00PERATIVA
responderá pelos atos a que se refere o parágrafo anterior, se os houver ratificado ou deles
logrado proveito. §49 - Os que participarem de ato ou  operação social em  que se oculte a
natureza da Sociedade, podem ser declarados pessoalmente responsáveis pe]as obrigações
em   nome   dela   contraídas,   sem   prejuízos   das   sanções   penais   cabíveis.   §59   -   Os
administradores  da  sociedade  deverão  ter,  no  exercício  de  suas  funções,  o  cuidado  e  a
diligência  que  todo  homem  ativo  e  probo  costuma  empregar  na  administração  de  seus
próprios  negócios.  Art.  34  -  São  inelegíveis,  além  das  pessoas  impedidas   por  Lei,  os
condenados à  pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos por
crime  falimentar,  de  prevaricação,  suborno,  peculato,  concussão,  ou  contra  a  economia
popular, a fé pública ou  a propiiedade. §1Q - Os componentes da  Diretoria Executiva e do
Conselho Fiscal, assim como liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades
anônimas, para efeito de responsabilidade criminal. §Z9 . Sem prejuízo da ação que possa
caber  a   qualquer  cooperado,  a   Socledade,  por  seus   dirigentes,   ou   representada  pelo
cooperado escolhido em Assembleia Geral, terá dlreito da ação contra os administradores,
para  promover  a  sua  responsabi]idade.  Art.  35  -  A  Diretoria  Executiva  rege-se  pelas
seguintes  noFmas:  ],  Reúne-se  ordinariamente  uma  vez  por  mês  e  extraordinariamente
sempre que  necessário, por convocação  do  Presidente, da  maioria  do  Conselho  Fiscal ou,
ainda,  por  solicitação  do  Conselho  Fiscal;  1].  Deliberam  validamente  com  a  presença  da
maioria dos votos dos presentes, reservado ao Presidente, o exercício do voto de desempate;
111. As deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio,
lidas,  aprovadas  e  assinadas  ao  flnal  dos  trabalhos  pelos  membros  presentes.  §19  -  Nos
impedimentos por prazos até 60 (sessenta) dias, o Diretor Presidente será substituído pelo
Diretor  Vice-Presidente.  §29  -  0  Diretor  Vice-Presidente  pelo  Diretor  Administrativo  e
Fínanceiro. Este pelo Diretor Social e Secretárío e ambos serão substituídos por Vogais. §3Q

impedimentos  por prazo superior a 60  (sessenta)  dias  de qualquer dos  membro
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Diretoria Executiva indicará, dentre seus membros, elementos para a substituição. §49 - Se
ficarem  vagos,  por  qualquer  tempo,  mals  da  metade  dos  cargos  da  Diretoria  Executiva,
deverá o Diretor Presidente (ou membros restantes, se a Presidência estiver vaga) convocar
Assembleia Geral para o devido preenchlmento. §5Q -Os escolhidos exercerão mandato pelo
prazo que restar aos seus antecessores. Art. 36 -Compete a Diretoria Executiva, dentro'dos
límites da Lei e deste Estatuto, atendidas as decisões ou recomendações da Assembleia Gera],
planejar  e  fixar  normas  para  as  operações  e  serviços  da  COOPERATIVA  e  controlar  os
resu]tados. §19 -  No desempenho das  suas funções, cabem-lhe, entre outras, as seguintes
atribuições:  a)   Programar  as  operações  e  serviços  estabelecendo  qualidade  e  fixando
quantidades,   va}ores,   prazos,   taxas,   encargos   e   demais   condições   necessárias   à   sua
efetivação; b) Estabelecer, em instruções ou regulamentos, sanções ou pena]idades a serem
aplicadas nos casos de violação ou abuso cometido contra disposições da Lei, deste Estatuto
ou  das  regras  de  relacionamento  com  a  Sociedade,  que  vierem  a  ser  expedidas  de  suas
reuniões;  c)  Determinar o valor destinado a  cobrir as despesas da  Sociedade;  d)  Avaliar e
providenciar o montante de recursos financeiros e dos meios necessários ao atendimento
das operações e serviços; e) Estímar previamente a rentabilidade das operações e serviços,
bem como a sua viabilidade; 0 Fixar as despesas de adminístração em orçamento anual que
indique a fonte dos recursos para sua cobertura; g) Contratar e fixar normas para admissão     ....
e demissão de empregados; h)  Fixar as normas de disciplina funcional; i) Julgar os recursos   . .:   ..
formulados pelos empregados contra decisões disciplinares; j} Avaliar a conveniência e fixar
o límlte de fiança ou seguro de fidelidade para os empregados que manipulem dinheiro ou
valores da COOPERATIVA; 1) Estabelecer as normas para o funcionamento da Sociedade; m)
Contratar, quando se fizer necessário, serviço de auditoria independente; n) Indicar o Banco
ou Bancos nos quais devem ser feitos os .depósitos de numerário disponíveis; o) Estabelecer
as  normas  de controle  das  operações  e  serviços verificando,  mensalmente,  no  mínimo, o
estado  econômico-financeiro  da   COOPERATIVA  e  o   desenvolvimento   das  operações  e
atividades de balancetes da contabilidade e demonstrativos específicos; p) Deliberar sobre
admissão, demissão, eliminação e exclusão de cooperados; q) Convocar a Assembleia Geral,
quando for o caso;  r) Adquirir, alienar ou onerar bem imóveis da Sociedade com expressa
autorização da Assembleia Geral; s) Contrair obrigações, transigír, adquirir, alienar e onerar
bens móveis, ceder direitos e constituir mandatários; t) Zelar pelo cumprjmento das Leis do
Cooperativismo ou outras aplicáveis, bem como pelo atendimento da Legislação Trabalhista
e  Fiscal;  u)  Substituir,  nos casos de  impedimento,  falta ou  renúncia,  o Presidente,  Diretor
Vice-Presidente  ou  o Secretário da C00PERATIVA, designado, entre si, outro para o cargo;
v) Organizar a estrutura da COOPERATIVA ou o próprio quadro social para fins de fomento
da comunicação e participação dos cooperados na sua vida societária e empreendedora. §ZQ
-As normas estabelecidas pela Diretoria Executiva serão baixadas em forma de resolução ou
instrução  e  constituirão  o  regimento  interno  da  COOPERATIVA.  Art.  37  .  Ao  Diretor

esidente cabe,  entre outras, as seguintes atribuições: a) ,Supervisionar as atividades
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CO0PERATIVA;   b)   Verificar  frequentemente   o   saldo   do   caixa;  c)   Assinar  os   cheques
bancários   juntamente    com    outro    diretor;    d)    Assinar   juntamente    com    o    diretor
administrativo  e  flnanceiro,  ou  outro  diretor  designado pelo  Conselho  Fiscal,  contratos e
demais  documentos,  inclusive  títulos  de  crédito,  constitutivos  de  obrigações;  e)  Assinar
isoladamgnte as  requisições de talões de cheques, extratos  bancár]os, avisos de débitos  e
créditos  em  conta  corrente  bancária;  0   Convocar  e  presldlr  as  reuniões  da  Diretoria
Executiva, bem  como  as  Assembleias  Gerais  dos  cooperados;  g) Apresentar à Assembleia
Geral  Ordinária;  -  Relatório da gestão;  -  Balanço e o demonstrativo  da  Conta de Sobras  e
Perdas,  bem  como  o  correspondente  parecer  do  Conselho  Fiscal;  h)  Representar ativa  e
passivamente a  C00PERATIVA, em juízo ou fora dele, podendo outorgar procuração para
pessoa habilitada; i) Representar a CO0PERATIVA junto ao DTP -Departamento Público de
Transportes e nas concorrências de licitações públicas podendo formular lances, negociar
preço,  interpor  recursos  e  desistir  de  sua  interposição  e  praticar  todos  os  demais  atos   .
pertinentes ao certame; j) Elaborar o plano anual de atividades da C00PERATIVA. Art. 38 -   .
Ao   Dlretor  Vice-Presidente   cabe   interessar-se   permanentemente   pelo   trabalho   do
Presidente,  substituindo-o  nos  seus  impedimentos  até  60  (sessenta)  dias,  sem  que  seja   .
necessário se configurar nesse caso o impedimento temporário deste último, Art. 39 -Ao   :..:. :
Diretor  Administrativo  e  Financeiro  cabe,  entre  outras,  as  seguintes  obrigações:  a)
Administração da C00PERATIVA com poderes para assinar, juntamente com o Presidente,   r
cheques    bancários,   contratos    e    demais    documentos,    inclusive    títulos    de    crédito,
constitutivos de obrigações;  b) Assinar isoladamente as requisições de talões de cheques,
extratos bancários, avisos de débitos e créditos em conta corrente bancária;  c) Exercer os
demais atos previstos no regimento interno. Art. 40 -Ao Diretor social e Secretárlo cabe,
entre  outras,  as  seguintes  obrigações:  a)  cuidar  dos  assuntos  relacionados  às  atividades
sociais da C00PERATIVA e de seus cooperados, podendo ainda, no caso de impedimento do
dire[or financeiro, assinar cheques em conjunto com o diretor presidente; b) Secretarjar e
lavrar    as    Atas    das    reuniões    da    Diretoria    Executiva    e    das    Assembleias    Gerais,
responsabilizando-se pelos livros, documentos e arquivos referentes à C00PERATIVA; Art.
41 - Aos diretores sem função executiva compete: a) Comparecer às reuniões da Diretoria
Executiva, discutindo e votando a matéria a ser apreciada; b) Cumprir as tarefas específicas
que   lhes   forem   designadas   pela   Diretoría   Executiva,   no   âmbito  da   administração  da
CO0PERATIVA;  c)  Substituir,  quando  designados,  os  diretores,  desde  que  por  prazo  não
superior a 60 (sessenta) dias; d) Assinar, quando designados, juntamente com o Presidente,
cheques    bancários,    contratos    e    demais    documentos,    inclusive    títulos    de    crédito,
constitutivos de obrigações. -SEÇÃO V -D0 CONSELHO FISCAL -Art. 4Z . A Adminlstração
da Sociedade será flscalizada assídua e minuciosamente por um Conselho Fiscal, constítuído
de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos cooperados, eleitos anualmente pela

ssembleia   Geral,   sendo   permitida   apenas   a   reeleição   de   1/3   (um   terço)   dos   seus
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enumerados no artigo  32 deste Estatuto, os parentes dos membros da Diretoria Executiva
até 2Q (segundo) grau em linha reta ou colateral, afins e cônjuge, bem como os parentes entre
si até .esse grau. §ZQ -0 cooperado não pode exercer cumulativamente cargos na Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal. Art. 43 - 0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente uma vez
por mês e extraordinariamente sempre que necessário, com  a  participação de 3  (três)  de
seus membros. §19 -Em sua primeira reunião escolherá, dentre os seus membros efetivos,
um  Coordenador,  incumbido  de  convocar  as  reuniões  e  dirigir  os  trabalhos  desta,  e  um
Secretário.  §Z9  -  As  reuniões  poderão  ser  convocadas,  alnda,  por  quaisquer  dos  seus
membros, por solicitação da  Diretoria Executiva ou da Assembleia Geral. §39 - Na ausência
do Coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substituto escolhido na ocasião. §49 -As
deliberações serão tomadas por maioria simples de votos e contarão de Ata lavrada no livro,
lida,  aprovada  e  assinada  rio  final  dos  trabalhos  em  cada  reunião  pelos  3  (três)  fiscais       .....
presentes. Art. 44 -Ocorrendo duas ou mais vagas no conselho Fiscal, a Diretoria Executiva     ......
ou   o   restante   dos   seus   membros   convocarão   as   Assembleias   Gerais   para   o   devido     .:..:.
preenchimento. Art. 45 -Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as
operações, atividades e serviços da C00PERATIVA cabendo-lhe, entre outras, as seguintes
atribuições: a) Conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente em caixa, verificando,
também,  se  o  mesmo  está  dentro  dos  limites  estabelecidos  pela  Diretoria  Executiva;  b)
Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrlturação da COOPERATIVA;
c) Examinar se os montantes das despesas e inversões realizadas estão de conformidade com
os  planos  e  decisões  da  Diretoria  Executiva;  d)  Verificar  se  as  operações  realizadas  e  os
serviços  prestados  correspondem  em  volume,  qualidade  e valor  às  previsões  feitas  e  às

'  conveniências  econômicas  e  financeiras  da  CO0PERATIVA;  e)  Certificar-se  se  a  Diretoria

Executiva vem reunindo-se regularmente e se existem cargos vagos na sua composição; 0
Averiguar  se  existem   reclamações  dos   cooperados  quanto  aos  serviços  prestados;  g)
Inteirar-se   da   regularidade   do    recebimento    dos   créditos    e   do    cumprimento    dos
compromissos da sociedade; h) Averiguar se há problemas com empregados e deveres de
natureza fiscal e trabalhista a cumprir; i)  Examinar os balancetes e outros demonstrativos
mensais, o balanço e o relatório anual da Diretoria Executiva, emltindo parecer sobre estes
à Assembleia Geral; j) Dar conhecimento a Diretoria Executiva das conclusões dos trabalhos,
denunciando a este, à Assembleia Gei.al ou às autoridades competentes as irregularidades
constatadas  e  convocar  a  Assembleia  Geral,  se  ocorrerem  motivos  graves  e  urgentes.
Parágrafo Único -Para exames e verificação dos livros, contas e documentos necessários ao
cumprimento das suas atribuições, poderá o Conse]lio Fisca] solicitar a Diretoria Executiva
a  contratação  de  técnico  especializado  para  assessoramento  e  valer-se  dos  relatórios  e
informações   dos   serviços   de   auditoria   externa,   correndo   as   despesas   por   conta   da
C00PERATIVA.  -CAPÍTULó VI -D0 PROCESSO ELEITORAL -Art. 46 -As eleições para os
cargos da Diretoria Executiva e Conselho Flscal se realizarão em Assembleia Geral Ordinária.
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chapa,  optar-se  pe]o  sistema  em  descoberto.  §1Q  -  Sendo  secreta  a  votação,  adotar-se-á
cédula única, constando os nomes  das chapas e relação  nominal dos candidatos. Art. 48 -
Somente podem concorrer às eleições candidatos que integrem chapa comp)eta. Parágrafo
Único - A chapa  inscrita para a  Diretoria  Executiva deverá ser diversa  da  inscrita  para o
Conselho Fiscal, especificados os diretores com a respectiva relação dos candidatos, quando
a chapa for conjunta. Art. 49 -0 edital de convocação para a Assemblela Geral Ordinária em
que se realizar a eleição.dos membros para a Diretoria Executiva e/ou Conselho Flscal será
publicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e as circulares expedidas a partir da
data da publicação, Art, 50 -A inscrlção das chapas concorrentes a Díretoria  Executiva se
fará  no período compreendido entre a data  da  publicação do edital  de convocação para a
respectiva Assembleia Geral até 10 (dez) dias antes da sua realização. Parágrafo Único -A   ..

®®,,,

inscrição  das  chapas  concorrentes  ao  Conselho   Fiscal,  quando  não  ocorrer  eleição  da     .....
Diretoria Executiva será feita até 2 (dois) dias antes da realização da respectiva Assembleia   ......

®®®,

Geral.  Art.  51  -  A  inscrição  das  chapas  para  a  Diretoria  Executiva  e  Conselho  Fiscal  se   ....
realizará  na  sede  da  COOPERATIVA  nos  prazos  estabelecidos,  em  dias  úteis,  no  horário   :..:.:
comercia], devendo ser utilizado, para tal fim, o ]ivro de registro de inscrição de chapas. Art..         .

®®®

5Z -As chapas concorrentes aos cargos da Diretoria Executiva e Conselho Fisca}, além de sua  . .:   . .
denominação, deverão apresentar; a)  Relação nominal dos concorrentes, com o respectivo
número de inscrição constante no livro de matrícula da sociedade; b) Autorização por escrito
de cada candidato para a sua inscrição; c) Indicação de 2 (dois) fiscais para acompanharem
a votação e apuração, os quais estarão impedidos de concorrer a cargos na respectiva eleição,
Parágrafo Único -Os candidatos, individualmente, deverão apresentar, para fins do registro
da chapa que integram, os seguintes documentos: a)  Declaração de bens;  b)  Declaração de
elegibilidade, artigo 51, "caput" da Lei n9 5.764/71, cumulado com o §1Q, art.101 do Código
Civil; c)  Declaração de não estarem  incursos no disposto no § úníco, nos artigo 51, §  19 do
artigo 56 da Lei n9 5.764/71; d)  Certidão do Cartório de Protesto onde tenha residido nos
últimos 5  (cinco) anos. Art. 53 -Formalizado o registro, não será admitida substituição de
candidato, salvo em caso de morte ou invalidez comprovada até o momento da instalação da
Assembleia  Geral.  -  CAPÍTUL0 Vll  -  I)OS  FUNDOS,  D0  BALANÇ0,  DAS  DESPESAS,  DAS
SOBRAS E DOS PREJUÍZOS. Art. 54 -A COOPERATIVA é obrigada a constituir: 1. Fundo de
Reserva,  destinado  a  reparar  perdas  e  atender  ao  desenvolvimento  de  suas  atividades,
constituído  de   10%   (dez  por  cento)   das  sobras  líquidas   do  exercício;   11,   0   Fundo  de
Assistência   Técnica,   Educacional   e   Social,   destinado   à   prestação   de   Assistência   aos
cooperados, seus familiares e aos empregados da C00PERATIVA, constitufdo de 5% (cinco
por cento)  das sobras líquidas apuradas no exercício. §1Q -Os Fundos acima mencionados
são  indivisíveis  aos  cooperados  e  no  caso  de  disso]ução  e  liquidação  da  sociedade  seus
remanescentes  serão  revertidos à  Fazenda  Nacional,  conforme  inciso VI, artigo  68  da  Lei
5.764/71. §29 -  Os serviços de assistência  técníca, educaclonal  e soclal  a serem  atendldos

respectivo   Fundo   poderão   ser   executados   mediante   convênios   com   entida
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especializadas ou não. Art. 55 -Além da taxa de  10%  (dez por cento) das sobras líquídas
apuradas no Balanço do exercício, revertem em favor do Fundo de Reserva: Os créditos não
reclamados, decorridos 5  (cinco) anos; Os auxílios e doações sem destinação especial. Art.
56 -0 Balanço Geral, incluído o confronto de receítas e despesas, será levantado no dia 31
do  mês  de  dezembro  de  cada  ano.  Parágrafo  Único  -  Os  resultados  serão  apurados
separadamente  segundo  a  natureza  das  operações  ou  serviços.  Art.  57  -  As  despesas  da
sociedade serão cobertas pelos cooperados mediante rateio, na proporção direta da fruição
dos serviços, Art. 58 -As sobras líquidas apuradas no exercício, depois de deduzidas as Caxas
para  os  fundos  indivisíveis,  serão  rateadas  entre   cooperados,  em   partes  diretamente
proporcionais às operações realizadas com a C00PERATIVA, no período, salvo deliberação
diversa da Assembleia Geral, Art. 59 -Os prejuízos de cada exercício, apurados em Balanço,
serão cobertos com o  saldo do  Fundo de Reserva. Parágrafo Único .  Quando o Fundo de
Reserva for insuficiente para cobrir os prejuízos operacionais referldos neste artigo, esses
serão  rateados  entre  os  cooperados,  na  razão  direta  das  operações  realizadas  com  a
COOPERATIVA. -CAPÍTULO VIII -DOS LIVROS -Art. 60 -A C00PERATIVA deverá ter os
seguintes livros:  1. Matrícula; 11. Atas de Assemb]eias Gerais; [11. Atas da Diretoria Executiva;    ......
IV. Atas do Conselho Flscal; V. Presença dos Cooperados nas Assembleias Gerais; Vl. Registro    ..:   ..
de lnscrição de Chapas; VII. Outros Livros Fiscais e Contábeis Obrigatórios. Parágrafo Único
-   É   facultada   a   adoção   de   livros   de   folhas   soltas   ou   fichas,   inclusive   em]tidas   por

processamento eletrônico de dados. Art.  61 . No Livro de Matrícula, os cooperados serão
inscritos por ordem cronológica de admissão, devendo constar:  1. Nome, Ídade, estado civil,
nacjona]idade,  profissão  e residência do cooperados;  ]1. A data  de sua admíssão  e,  quando
for  o  caso,  de  sua  demissão  ou  pedido,  eliminação  ou  exc)usão;  A  conta  corrente  das
respectivas   quotas-partes   do   Capital   Social.   -   CAPÍTUL0   IX   -   DA   DISSOLUÇÃO   E
LIQUIDAÇÃ0  -  Art.  62   -  A  Socledade   poderá  ser  dissolvida  voluntariamente:   a)   Por
deliberação  da  Assembleia  Geral  especia]mente  convocada  para  esse  fim,  desde  que  20
(vinte)  cooperados  não se disponham a assegurar a sua continuidade; b) pelo decurso do
prazo de duração;  c)  pela  consecução dos objetivos predeterminados;  d)  Pela redução do
número  mínimo  de  cooperados  ou  do  Capita]  Social  mínimo  se  até  a  Assembleia  Geral
subsequente realizada em prazo não inferior a 6 (seis) meses, eles não forem restabelecidos;
e) pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. Art. 63 -Quando
a dissolução for deliberada pela Assembleia Geral, esta nomeará um liquidante, ou  mals, e
um  Conselho  Fiscal  composto  de  3  (três)  membros  para  procederem  a  sua  liquidação.
Parágrafo Único -A Assemb)eia Geral, nos limites de suas atribuições, poderá em qualquer
época destituir os liquidantes, os membros do Conselho Fiscal, designando seus substitutos.

rt. 64 -Os liquidantes, investidos de todos os poderes normais de administração, devem
roceder à llquidação conforme o disposto na ]egislação cooperativista. CAPÍTUL0 X -DAS
ISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS -Art. 65 -A C00PERATIVA deverá registrar-se na
rganização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual. Art. 66 -Os mandatos

cz:5t=::O_=o,ásn,`ÉAvenida João Luís, n9 161, Balrro Plo Gomes,
Fone: 64 - 3442-5702 - CEP - 75.70Z-531.
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Diretoria  Executiva  e  Conse]ho   Fiscal  perduram  até  a  realização  da  Assembleia  Gera]
Ordinária em que tais mandatos se findam. Art. 67 - Os casos omissos serão resolvidos de
acordo com as fontes e os princípios do díreito e a doutrina cooperativista. Catalão, vinte e
três  dias  de  maio  de  dois  mil  e  quinze  (23/05/2015).  Ao  termino  da  leitura  o  Senhor
Presidente dano prosseguindo, colocou em Votação em conformidade com o estabelecido no
estatuto,  solicitou  aos  presentes  que  se  dentre  eles  havia  alguma  dúvida  com  relação  às
alterações   proposta,   vista   que,   as   mesmas   são   de   atuallzações   para   adequações   as
necessidades de traba]ho da diretoria e conselho fiscal. Como não houve manifestação por
parte do presentes o Senho+ Presidente colocou em votação todas as alterações propostas,
que foram aprovadas por unanimidade. Em seguida o Senhor Presidente colocou o terceiro     .
item da pauta Assuntos Gerais, passando a palavra aos piésente§ para que se manifestassem   ......
o que também não houve manifestação. Finalmente deu por encerrados os trabalhos, e eu ,......
Reginaldo losé Ca]aca como Secretáric] lavrei a presente ata que, ]ida e achada conforme
vai   devidamente   assinada.   Catalão,   vinte   e   três   dlas   de   maio   de   dois   mil   e   quinze  ....
(23/05/2015).

0.`,
t/

üg#nRft@"" ¥Bo*do¥a¥
z''

Avenlda João Luls, ne 161, Balrro Pio Gomes, Catalão -
Fone.. 64 -3442-5702 -CEP ~ 75.702-531f.v%

#/Í,,,,Á,`/{Z/'
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CNP| - 21.608.760.0001 -68.

ESTATUTO SOCIAl.

Consotldação do Estatuto Socíal da Cooperativa Nac]ona] dos Prestadores de Servlços em Transportes
e locaçõos de Veículos e Máqulnas -CO0PERNAV, em Assembleia Geral Extraordlnária realizada no

dla vliite e trés de Malo de dok mll e qulnze (Z3/05/2015).

SOCIAL.

CAPÍTULO I

DA   DENOMINAÇÃO,   SEDE,   FORO,   ÁREA,   PRAZ0   DE   DURAÇÃO   E   ANO

Art. 1Q - A Cooperatlva Naclonal dos Prestadores de S®rviços em Transportes e locações
de  veícu]os  e  máquinas  -  CO0PERNAV,  Socledade  Civil  de  responsabiltdade  limitada,  constituída  em
26/10/2013, nos termos da Lei 5.764/71 e leglslações em vigor., rege-se pelo presente Estatuto sendo:

~ 1. Sede e Adm!niscT.ação na cidade  de  Catalão  Estado de Goiás na  F`ua  Nass{n Aget, 251, Edlfício
Rabelo, Sala 04,1 andar, Setor Central -çEP 75.701-050.

• '' 1]. Foro jurídlco na comarca de Catalão -Estado de Golás;

máqu,nas=,Ô,:oP£;as:€eríàon:eMaudnT;;;Fooddeeccaot:fãeora.dEosséacdoomdper,àeoTÍs:ffi`oos,transporúdoreseoperadoresde

'IV,Área`.deaçãoseráeritodoTerritórioNacional.desdeque,estejamdeplemacordocomos
objetivos soclais.

.\

V. Prazo de`duração índeterminado e ano social compreendldo no período de 01 de janeiro a 31
de dezembro.

CAPÍTULO 11

DOS OBJETIVOS E 0B|ET0 SOCIAL

Art. 29 -A Cooperativa tem por objeto  proteger e defender os lnteresses dos seus assoclados,
zelar pela qualidade profissional, buscar alternatlvas para celebração de contT.atos de prestação de sewiços
de  condutores  nas  áreas  de  transporte  coletivo  de  passageiros  e  escolares,  cargas  em  geral,  ]ocação  de
veículos  e  máqulnas  em  geral  com  ou  sem  condutor,  entre  seus  cooperados  ou  não,  empresas.=eTórgãos
públlcos e/ou prlvados em território nacional.

§10  -   Para  a  consecução   de  seus   objetivos  soclals,  a   COOPERATIVA,   na   medlda  das   suas•  possibilidades, deve:

a)  promover a dlfusão da doutrlna cooperativista  e seus prlncíplos ao quadro soc[al, técnico e
funciona] da C00PERATIVA;

b)   promover   asslstencia   social   e   educaclonal   aos   cooperados   e   r€
utilizando-se o FATES -Fundo de Assistência Técnica Educacional e So
11, artigo 28 da Lei 5.764/71;
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E LOCAçÕES DB VEÍCuzjos B MÁQUU`ZÀS - COOPBR^LLIV

CNPU ~ 21. 603. 760.0001-63.

c)  propiclar,  com  rectiT.sos  do  FATES,  convéT[ias  com  entidades  espec]atizadas,  pú"cas,  ou
privadas,   o   apri7noTammto   técn]co-profiss}o7ial   e   capacitação   coopeTativlsta   do   set]s
coopffados;

d}   firmar  coiitfittos.  tiioermediar   ou  tT]teiirir  jLiT`eD  âs   cooperativas   de   crédlto   e   demals
instituições financriTas, todas as opeTaçõff de criito e financiamento de intertffie de seus
cooperados;  .

e) adm}Ti}strar, com efic}enda os recúrsos obt}dos de s€`is cooperado§ pam a Tnan`ttençao da
s"iedade;

0 dBvulgar, cotthectimemos técRtcog  oooperat}vtstas, assodativo, o real}zar atMdadts socta{s
vortBdBs aos cooperados;

g) prov}denclaT a peTfeita manutenção e füncionamento de suas tnstabções e bens próprios ou
dí sp onibilizBdos p or tt3i'ceíTo :

h}  contratar  ou  intermed}ar  em  beneflclo  dos  cooperedos  lnteressados,  seguro  de  v]da .: ....
individual ou cotetivo, previdencia pri`mda. assistenda à saúde e de acidente de traba]ho;         ......

®®

i) c;ntratar  em  beiiefício  dos cooperados  interessados e no  desewotvimeneo  dos  objetivos  ......
sociais, co7Tve7)ios corr] COopt7rativas ou empresas tigadz)s ao cons`zzT)o t7rn geral;

)]   coTitTataT,   paTa   a   cDrtsecução   dos  seus   objetivos  sociais,  seTv}ços  juTídiqp.   médic" .....
farrnacéutlcas, odontológ}cas, transpoTtB em gcTal, cumir3is e socids;                                           .. :   ..

/iri.mr contTato junto sos órgãos púbficos e privados, repTesentado seus coopemdos €rri todosos nfveis da Bdriristmção pública e privada, pam efetivar es§es co7)tTatos sqia poT mgio de
licitação ou de forrna direta e. tanto na área púbt}ca ou ptivada ficando autorizado.

st® - A CO0PBRA"VA atuaiá sem discriminação pofítica. racial, refigiosa ou social e efetuará
suas opemções sem quak]ueT objetivo de lucro.

mpí"LO 111
DOS COopmADOS

sEÇÃO 1

DA ADMtssÃO, DIRE[TOS, DEVERES E RESPONSAÉIL[DÀDES.

Art.  30  -  Podem  lngíess?r  na  CX}OPEFtATtv4  sar`ro  se  houyer  impossib}üdÊde  técnt®  de
prestação de serviços, qualquer pt5soa flsica que ad!m ao objeto socíal, pT'eencha as condições estabelecidas
neste estzitLito social, e não pratique outra atividade que possa prejLidicar ou coüdir com os iDteresses e
objeti`ros da Soci rida

§1P - 0 número de cooperados será llimitado quaTito Bo márimo, náo podendo, eT`tretanto, ser
]7ifiErior a 20 (V]nto) pessoas fístc3s..

Ai-t. 4® - Para sssocbr-Se} o intepessado preencherá pmposta íomecida pob COOF'ERATIVA
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§i9 - Aprovada a proposta pela Dtretoria Executiva, o candldato subscreveTá as quotaLs-partes
do mpital nos termos e condições previstas neste estatuto e, ju7itimente com o PTesidente da COOPERATIVA,
assinará o livro de matrícuh

st£ - Á sLd)scrtçao das quotas-partes do capltal pelo cooperado e a sLia assJtia"ti) r]o llvro de
matrícu]a complemenúm a sua admissão m sodedade.

ArL. 5e - Cu)riprl)edo o que dlspõe o st.tlgo antertor, o coopeTaido adquire todos os dlrettos o
ass`)me todos os deveres e obriEaçõÉs decoiTen€És da Lei, deste estatib e das deliberaçõt= tomadas por
Àssembleia Geral.

Árt. 6J} - 0 cooperado tem díTe'íto a:

qatado.sTÍ=s'à,vTL=ospcaa::snd=a#:kklna;aGr#sá5delesi=Psno:o,eel,oj:nadL:g:s3Ô=t=ÊsàuteJ=,:'asfomm

1].   Pt®por   a   Direooria   E}E«utiva   ou   às   Ass¢mblelas   GeraS   medidas   de   inteTcse   da
C00PE"TfvA;

1]. Votar e ser votado paTa os cargos soc}als, sawo se tlver estabelecldo rebção empregadcia com
g) CO0PERÁTIVA, caso om que só readquirirá tais d]rejtos após aprovação. pela Assemb]®ia GeTal. das contas
do e=iercído em q`ie tenha deixado o emprego;

lv. Partii=par de todas as atividades qL[e c»iistituam o objeto da COOPERÀ"VÁ;

V.  Sob'citar,  por  esFcríto.  infbm#®  s®bze  os  Besócíos  da  C00PERATIVA  e,  no  m.és  qL[e
anteoeder a realt-sação da ÁssembkAa Geral ÓTdlnária. cot6ultar na sede da Socledade o ltvm de maaícula ¢
peças do babTiço geTa];

U. Dem}tir-se da Sacledade qtJanda lhe convier.

Art. ?Q - 0 coofieifadõ t£m ® deveF de:

], SLibscrever o jiitegra}izar as qüotas-partés do capitã] Íios tormos doste Estatuto ® coi]tribuir
com o raeelo das despesas e encargos operacionals que forem estzibe]ecídos:

lt. Cumprir d]sposlções da L£}, do EstÂt`ito. bem como as deübeTações das Assembleias Gerals;    .

•1`11.  Sat]sfazer  pontLmtmente seus  compromlssos com a  COOPERATIVA, dentre os  quais  o de

paTtíc{paT ativamente da sua vfda socfetárf a e empTeendedora;

lv. ConconeT com o que lhe coubü, m cottformidade das dsposições deste Estatuto, para a
coberttm dos prq)uízos da Sociedade;

V. PtBear à COOPERA"VA escLare€tiaítemos relaiclonados oom as atlvlcEades dtie üte fàcritaram
associar-se;

V]. Zelar pc)o patTlmenlo moTal e materlat da Soc}edÂde;

Certifico que  este  documento da  empresa  COOPERATIVA NACIONAL  DOS  PRESTADORES  DE  SERVIÇOS  EM  TRANSPORTES  E  LOCAÇÕES  DE
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Parigmfo Únlco- - A  responsabllldado  do oooporado  como  tal,  pelos  compromlssos  com  a
Sociedade em fàce óe terceiros, perdura para os demitidos, eliminados ou exc]uídos até que sejam aprovadas
as contas do exercfclo em qüe se deti o dellgamenco, mas só podeTá ser invocada depois de }udlclalmente
exlgida da COOPERATIVA.

Ar* 99 -As obrigações dos caoperados fblecidos. c®ntrafdas com a COOPERATIVA e as oriundas
de st]a 7-espoT]sabi»dado como coopgTado em fàce do terceiTos. passam aos heT.deiT`os, prescreve7ido, porém,
após um ano contado do dia da abert`ua da sucessão.

Parágrab Únlco - Os herdeiros  dos cmper3dos É]1ecidos tÊm dii.eito ao t=pitaí realizado  e
demais cTéditos peTtenceTites ao emr]to, rios teTmos da decisão judicial {Formal de Parti]ha, AlvaTá, etc.).

SEÇÃO 11
®

DA DEMISSÃ0, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃ0 .......
®,®,

•  A]rt.  10  . A den8}ssão do cooperado, que rtão poderá ser negads, daT-se-á tLnlc=mettte a seu  ......
pedido e será reqt}erida ao pz`estde])te, serido poT e5te levada a E»retoria Exctitíva em s`m i]rimüm reunião e  ......
aveTbada no t]vTo de matricula, medlaT)te termo assinado peto pTesldente.                                                                     .     .

®®®,®,
®,®

Áirt.11 -Á elímínação do cpoperado, que será aplíada em víttiide de Ínfriçáo d )eí, ou deste.         .

ã=€¥?àífLióÊeü-¥:d-=J=TieD:e=:a,ag=ti=#sd:em=àfi;=a==t:fa=:"i?:=yd=n?e"d:.::.:.
CÓOPERATIVÁ

§1e -Além do motivo acima, a Dir`e¢oria E}eecuti`a dev¢Tá elimlrtar o coope"do qttes

a) D'ivulgar  iTtformaçõeg  Télevantes,  sigl)losas  ou  inveridicas  sobre  a  Sociedade  que  possam
pTejudjcá-la nas suas ativ]dades e negóclos socia]s;

b} Vier a c"r«r qt.atquer aittv}d3de conside'rada prejLtdic}8l à COOPBRAllvA ou qu® cgtida com
o seu objm soclat:

c)  Houver  lwado  a CX}OPERATIVÀ a pratlca de atos jt]d}ciais para obter  o  cumprimento  de
obrigaçõos poT ele co7]tTãfdas;

d) Deimr de operar com a COOPBF`ATIVA, sem inotivo }ustificável, por Ltm período de um arto;  .

e) Depols de notlflcado, vonar a lnfT17iglT dlspos!ção da Ld, deste Estatuto e das delfbeTações da
Assemb]eta GeTaL

st® - Cópla autêntica da declsão será remetida m iriteTessado. por pT®ct" qtm c®mpmve as
datas da r`amessa e do T`eoebimento. por pTazo máx}mo de 30 (triTEta) diasL

§39 - 0 cooperado e»mlmdo poderá dentro do prazo de 30 (mrita) djas, contBdos da data do
recebimento dB notificação, }ntezpoT` Tecuso. que teTá ef€ito suspmsivo. até a primei7i) AssetTibleia Gera).

Art.12 -A excnisão do oooperado será Íüta:
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/a)pormotivodemoTtedap"oaflsi©;
b) por incapacldade cM] não supridai;

c)   por   dei}car   de   atender   aos   requ3sltos   estatutários   de  liigrasso   ou   pomianencia   na
C00PERATIVA.

^rt.13 -Eh. quabtier caso, como ttos de demlssão, eHmlmçÃo ou e}ccltLsão, o cooperado só terá
díreito à TestitLrição do capital que intmtizou acTtrido das sobns qL]e lhe tiverem sido registTadasL

§1® - A t`estituiçao de qt)e trata ete arügo sorriente podeTá seT erigida depols de apmvado. pela
As5e7nbteiz] Gt]ra). o balaT)ço do "e7`cício em que o coopB7ado tBnlia sido dasligado da C00PERAT]VA.

ffiQ - A E}lretoria EcectiÊva da COOPERATIVA poderá det®rminar qtie a rGtitLitção deste capttal
fosse feita em paTcelas. a p`ar6r do e±[ercício finanmim que se sçg`iiT àquete em que se deu o desligamer)to e
tto tt)esmo prazo e condições da integralização.

§3é - OcotTettdo demlssôes, eltmtnaç¢es ou exc(us¢e: de coopeTados em t`úmero tal que as
rest}tütgões das ihportártcias rcfeiidas Tttste aTtigo posam amrir a estabitidad€ econômi-finar"ira da
Coof]ERATIVA. esta poderá r`estltuí-}a medíanb cri€érios que resguardem a sua tmnt}nuldad€.

§4P - Os deveres de -opersdo -perduTam .para as demiGdos, eliminados ou e}Ec]uidos, aé que
sçiam apTovadas pela Assembleia GeT3l ÍB gnGE do exercfcio em qtte o cooperado dei}[ou de fàger paTte da
sociedade.

CAPÍTULO W

DO CAPITAL
'   Art. 1. - 0 Capital Sociat da COOPERATIVA é ilim}tado qu3nto ao máximo variando cmnforme o

número de quotas-paTtes subscritas, não podendo, €Titrctanto. sd triferior a R$ 3.000,00 (trti mi] peals}

§10  -  0  cBpital  é  d}vidido  em  quotas-iiaTtes  de  vator  uritário  igual  R$  1SO,00  (cento  e
cinql)entarea]s).

st® - A quof8-psrte é irrdfv}sível, }ntrartsferíve) a não ooorperados, não poderá se] negociada de
modo  algum,  nem dada em garantia, e todo  o seü movimgrito de subscrição, Tealizsção, transferencia  e
resüt`ilção será gempTe escrituTado Tio tivTo de matTfcula.

§39 -Ás q`totas-paTtes. depo.1s de integTa'JÍzadas. podeTão ser trafisferidas totd ou paTcíaJmente
efttre os coopeTàdos, medtaTtte autoTização da DiTetoria E"itiva.

§4a - Para eféito de itttegTaüzLação des qLiotas-pàrtes ou de aumento de Capital SoclaL poderá a
COOPERÁTIVA receber b€ns, ava]iados prevíamefm e após homologação em Ássembleia Geral,

§5f] - A cTlü5r}o da Diretori& E)tecut}va* o cooperado paderá pagar &s qtp€as-partes à vtsta, de
uma só veEz ou ei]i 10 (dtz) parcelas ]g`ris e sucessivas, iTtdependerittmerite de chamada. ou por meio de
contrlbLúçÕE=.

VEÍCULOS E MÁQUINAS -COOPERNAV, Nire:  52 40001456-7 , foi deferido e arquivado na Junta Comercial do Estado de Goiás. Para validar este documento,
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Art. 1S - Ao seT adm}tido ria socledade, o cooperado deverá subscrevet., Tio mfnlmo,  1 (uma]
quota-par€e do Capital Social e 7)o máximo 1/3 (um terço) do total das quotas.

Parégrafo ÚDlco - A l)lmcDrla E}cecuüüa deveTá, sempre que iiecessário, Ind]car a porcenügem
a que s`e refére o 'capuf~ desee artigo, submetendo-a a apro`ração pela Assembleia Geml

cAPÉ"mv
DOS ÓRGÃOS SOCLA»

i=
DAAssESEigÁGEmL

Art. 17 - A ALssembEe}a Gerat dos cooperados, OTdinária ou E)"ordlrtár}a, são órgãos suprie7rios
da CO0PERATIVA e dentnD dos limites da LBi e deste stat`ito tomaTá toda e qualquer docisao de inteTgse da
soc]eaaae e suas delfberaçoes vlncu]am a toaos alnaa que ausentes ou dlscordantes.

Paiágrafo ÚDlco - A Assembk}ia Ger@) convocada por diretorü e cooperados tx}m podere§ paTa
reí`risar e punir atos da Diretoria, Cottselho Fiscal ou simplesmente ato cDmrido individualmente, seja ele, por
Ditttor,  Consalheiro  Fiscal  ou Cooperado,  podcndo  ser  em  qualqüer  sltuação.  tais mmo:  Crímlnal, Cível,
Ádm{ntstrati'va ou mesmo açbes de quak)uer natureza que venha det`egrir a Coop¢rativa e seus Cooperad.o§.

Art. 18 -A Asscmbteta GeTal será cpnvocadai e d§rigída peto Pt`estdente da CO0PERATIVA

Tbrágmb 'Úüico ~ Poderá também ser convocada pelo Cor`seno Fiscal se ocorreTem motivos
gTaves e utgeT)tes, ou alnda, poT 20% {ViT]te por cento) dos cooperados em p}eno gozo de set» diTeitos sc]ciais.    . . : . . .
após umEi sol€c€taçáo não ateTidÉda ....

Art.19 - Em qualsquer das hlpóteses referidas no artlgo anterior. as Assemb}elas Geraís serão
convocadas com  antecedér)cía  mínfma d€  1Ó  {dez) días para a primelra Teuniâo. de  1  {umaj  hora  paTa a

. segutida e de 1 (um8} hors para a teroelr8, excettiando-se o arago 49 dk#te E±tatu®,

PáfágFafo Únlco - As tTÊs comocações poderão ser féitEG n`m úrico Edital, dt5de que de\e
constem, expT'essamente, os prazos para cada uma dehs.

Art. ZO - Nâo hBvendo quomm paira lnsta)ação da Assembteia cowoada nos temos do artigo
anteríor, será feita nova convocação com antecedéncia mínima de 10 (dez) díasL

Parágrafo Únlco - Se aiTtda asslm não houver quot.um para a sL]a lnstatação, será admltlda a
intéàçãodedisso]verasociedade.

Art. 21 - Dos Ed}tais de Corwocação das Assemb)eias Ger&is de`rerão constar:

t. A denom}T)ação da CO0PERAT[VA. seg`ilda da eeq}ressao -Convocaçao da Àssemb]efa GeTa]`
OTdinária ou E]ttraordlr]ária de Cooperados, coTifoiTrie o caso;

11.  0 d!a e a hora da retmião, em c3da convocação, asstm como o endereço do loca) de stia
realização, o qual salvo motívo justííicado, será sempre o da sede socia];

111. A sequenda ord]nal das convocações;

]V. ^ oTdetn do dla do§ tTabalhos, com as devidas cspecfficaçõõ;

E

`/`

Certifico  que  este  documento  da empresa COOPERATIVA NACIONAL  DOS  PRESTADORES DE  SERV
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V. 0 número de cooperados axistentes  m  data da  s`ia Gxpedtçao, pam efeito de cákulo do
quo- de }nsta)ação;

Vl. Asstnartt)ra do rt5ponsá`bt pnela ®mocação.

•                      §1® -No caso da cowocação seT feita poT coopeTados, o Edltal será asstnaõo, no mír)lmo, pelos 4
(quatm) primciros sigmtários do documento que a solic]tou.

#.  -  Cb  Editals  de  cpt7`rocaçã.o  serão  afi>Bdos  erri  l®cals  v}síveis  das  dependênclas  ma}s
coTrit)monte  fnequentadas  pe]os   coopeTados,   pub»cados  em  jomal  e  transmitidos  om  ciTcu)aTes  aos

!®°Pe]ad°SÀú22.ÉdecompeúnciadasAHefnbieiascemis,mnáriaoumaorünhi%descaLjça°do

rrmmbTos da DiTemria Exmithm e do Conselho d€ Fisülização.

•Pafágraro   Úftlco   -   Ocorren`do   destitLilção   qLie   possa   compromet£r   regutaddade   da
administração ou fiscat{2Êção da entidade, podei.á a Assembleia designar admtristradores e conse]heiros, até
a posse dos rtova6, cuja ®te}ção se efetuará no pTa€o máximo de 30 (tTlnta) dias.

Art. 23 - 0 quorum, para lnsta]ação Õa AsseTr]bleta Geral, é o segulTite:

1. .2/3 (dois tepços} do TtúFnero de cooperados em condições de votar, em prime'ira Çonvocação:

1], Met3d€ m3is Lim dos oooperados. em sesunda mnüocação;

J[l. Minímo de 10 {dez) moperados, em t€r"if.a mnvocBção.

ParágTh Útrit® - Pati` eíüto de verifi®çÃo d® qnonm de que .tratÊ trste aTtiso, o númet'® de
coopeTados presentes, em cada oowocação, faT'-s®á por suas asslnaturas. seguidas dos Tespectlvos números
de "astculiis, apóstas.ztõ .Llwõ de prese«çaL

Art. 24 - Os trabalhos das AÍsef`t"eias Gerais serão dirigldos pelo Ptesidenee, .auxi]iado pelo
Sécrétário  da  COOPERAllvA.  serido  pór  áqüéle ¢oftvidádo  â  Pârtlc]par  da  mesa Ós  Ócüpàntes  de  catgós
So cia}S, P7'ese7ltes.

§1Q J Na aLisÊz2É= d® Secretário da €QQPERATIVA e do seu sms£t¥t'9, o PTesidente con`ridará
outro cooperado para secretarlaT os traba"os e lavrat' a respectwa ata.

ü9 - Quattdo s ALssemb}eia Gerat não tiver sido cowocada pelo Prestderite, os tr&ba}hos serão
d]rig]dos pelo cooperado escomido m o©sião e secrEúriados por outro. conv!dado por aquele, compondo a
mesa dos trabalhos, os prindpais interessado§ na sua coTwocação.

Átt 2S -Ck octtpantes de ®Tgos socíaís como qtiaísqtiei' outms coopeTados não poderão votar
nasdecísõessobreass`mtosqüeaetesserefiraTndemarteiradimtaoutndlretaentreosquaisosdepTestação
de oontas e fixação d€ horiorários, mas não ficarão privadbs qc tomaT parte nos resp€ctlvos dcbates.

Àrt. 26 - NÉts Assembleias Gemis. em qtie forem djsct]tidas os bsbnços das contas, o Prcgidenti
da COOPERATIVA, logo após a leituTa do relatório da I)itttoria Extmitiva, das peç3s contábeis e do pareoer do
Cottselho Fi"`, soticitri ao p`ettário qu® it`dique `im ®opmd® pam c®®rienaT os deb®tt# e a `rotBção da
matérla.
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§1® - 'Itansm]üda a diTeçâo dos trabalhos, o Presidente,  Diretores e Flsca}s detxaTão a mesa,
perTnanecendo,  contudo,  no  recinto à  dispos}ção  da  Assembleia,  para  os  c"larccimentos  que  lhes  forem
soücitatkR

#é - Õ ooordenador indícado escolherÉ enm os cDoperados Lim seci€tário ad hoc, para àu}clljá-
io na redação das decisões a s®r®m inciuídas na ataL peto SccTetário da Assembíeia,

Ar4 27 - As detiberaçõ€s das ALssembteias Ger3is someme poderao vetsar sobre os ass`intos
constantes do Eütal de Convocaçãtl

§1Q  - Os assiintos que não constarem expTessamente do Edta} de convoüção  e os que não
sratisfkeTem as liritações doste artigo, somÉmte po¢€Tão se7. d]scutidos d®pois de esgotada a oTdent do dia,
sendo que sua deüberação, se a matéria for objeso de decisão. será obrigatoTiamente assunto paTa nova
ikembteia Geral.

sta - em regra, a votaçáo serÁ em desc`obetto, mas a Àssemblel® podeTá optar peto voto secreto,
atzmde7]do-se, eritão, as T]ormas tLsüris.

st9 - 0 que o¢orrer na Assembb}a Gerat deverá constar de ata clTcürtstar}ciada, larvrsda no livro
próprio. aprwada o asslmda ao finBl dos trabalhtH pe]tB Conselbe[Tos AdminístEivos (o/ou DirstoTu) ®
CoTiselhe}ros F!scals pTesentes, poT u7na corissão de 05  (cinco) coopeTsdos. designados pe]a Assemblela e
atndaL poT qua7]tos o que!Tam fàzeT.

cooperadospriá==mt-ffi#o=vií==:'ncd=£eá:ioso=d?o¥toF"=#:[?oS;=?i=€#nví:=e¥.::.:.
númeTo de suas quotasrpaTtes, seitdo vedado o voto poT pTocuTação.

Árt. 28 - FÍca €mpedído de `roei[r e s¢r votados nas Ásümbkéas .Gefaís. o cooperados que:

a) tenha sido admlt]do após §ua convocação;

b] séja oü tentm sé tarnado empt`egado da COOPERARVA, perdursndo es{e ]mpedlmento até
aprwação, pela Assembleia GeTal, d3s contas do exercfcio soci3l em que haja ocoTrido a
rücisão do contri)t® de.trt)batho.

ArL 29 . .Prosfl'eve aitt 4 {qüatro) ános á =Ção pam.anükr as detíbõiações da Àsseitibteia .GeFa|
üéiádás dé éfté. dótó, fráüdé Óu Slhtilâçãó. Õü toittàdás cóm Viókiçãó dã Léi Óü dé Cõfitãdõ ó t}#ázõ dá dãtã éffi
qu® a Assombttia tivff .stdo r®alizada,

sEÇÃO 11
DÁ ÁSSÊMBLÉEÁ 6ERAL OÍLDiHÁR=Á+

Arc 30  -  A Ass®mbleta GeTal  OTd}nária realiza7Lse-á  obrigatoriamente uma vez  por ano. T]o
deco7Ter dos 3 (tT€s) primEiros 7Tteses após encerramEmta do axeTcício sodal € de»beT.a7.á sob7'e os s®guiTrtes
assuntos, que deverão corLstar da oTdem do dia:

\  1. Pmstação de conta dos 6r8ãos de admifiistTação. aE;ompanhada do pat.ecer do Conselho Fiscal,
compTeendendo:

&) tebtório d® gestão;
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c}  demonstrativó  das  sobras  apuradas  ou  das  peTdas   deoorr`entes  da  insufictênda   das
contribuíções para cobe7ma das de5pesas da Sociedade e do paTecer do Conse]ho Fjscal.

)1.  Destlrtarção  das  sobTaFs  apuradas  ou  rate}o  das  perdm  d-rremes  da  insuficiência  das
contribuiçõt= pam cobertura das despesas da Sociedade, dedLFzíndo-se, no primelTo caso, as paTü]as para os
"ndos obT}gat6Tios;

I 11. Eleíção dos componenes da DíretDria E}ecutiva. quando fbr o `caso, e do Consefl]o Fiscal;

D{T¢toriaÊxivú:|:Çãri°rid°:*:¥á°EÉuia"'£r6p-:b:#:U#=baossdem:#®esn¥ofã:oi:s:t;:mstFsmca?ÍTÊ;i:
cmmpareci. mento às rtipectiv= r€tLriiõt§;

V. Qustsq`ist asstmtÉrs de itttmss® §oc]a`, e}tc]ü{dos as "`memdos rt® artiso 32 deste Estat`rto,
desde que meTicionados no resp®ctivo Edltat.

§10  -  Os  Trternbros  dos  óTgãae  de  Adm]n}stração  e  "5caüzação  TLão  poderão  partic}par  da
votação das matirias Teftidas nos itens 1 e ]V dste artigo.

st® - A apTovaçõo do Retatório, Ba}anço e Conús dos óTgãos d¢ admlnistração desonera seus
comporiemos de responsabilidade ressatvados os  casos de orro, dolo,  fraude e simulação,  bem como  de
tnffação da .Lei ou desteEstatuto.

sEÇÃom
llA ÀssEMBLÉIA GmÀL EXTRAORDINÁRIA

Aft  31  -  A  Assemblela 6er3}  Emaordlnária  tiealizari®.á sempre qLte necessária  e  po.derá
dehbezBr sobr® qualqueT assuLnto de interesse da Socledade desde que mericionado no Edóta] de Corwocação.

^rt. 3Z  -  É  da  compeeeTtcla  excluslva  da  ALssembleia  Goral  ExtTaoTdinária dellberaT sobTe os
segutnbs ass ut`tos:

t. Reforma de EstBtu®;

)1. Fusão, lncorporação ou desmembramento:

Jtí. Mudança do objeto d= Socíedadb;

lv. B'issõ:-üçãõ -v-Õ]ui}tár}â áa SÓ€iéàãáé e im-méãçãó áé }íLmidãjiies;

V. CoRt" do liq`.idztnü

Pãrágraü Úfitcó -São t`ec€rssáíios os votos de 2/3 {d®is terços) dos coopemdos Frresentes, p"
tornaT válidas as deléberações de que trata este artigo.

aces§e http://www.juceg.go.gov.br/ e informe: N° do protooolo  15/097230-0 e o código de segurança Jtghj.  Esta cópia foi  autenticada digitalmente e assinada em
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um Dlretor Socia] e Secr€tário e OZ {dols] membms vogats, todos cooperados, e]eltas pela Assemb)e]a Geral
para um mandato de 4 (quatro] ai]os, serido ob7igató7ia, ao té7"ino do mandato, a renovação de no mfnimo
1/3 (um teNiço) d" seus comporientes.

§1e - Não podem coiTipor a Difttoiia Execuü`/a pareiites entTe st, até o 2e (segundo) gti)u, em
linha T€ta ou colateml, afiTis e cónjuse,

§2® . Cb admiriistradoTes+ ele}tos ot} contratadas, rtão serão pestoa[lmene responsáveis petas
obrigações  que  coritTaírem  em  nome  da  Socíedadç,  Tt]as  iigsponderão  solidariamente  pelos  pTejuízos
Tesuttantes de seus atos, se a8iT'em com cutpa ou dolo.

§3§ - À COOPERÁTIVÂ nspoRdefá pe!os atos a que se reFbre o parágrab aTtterior, se os houver
mti6cado ou det6 logTado prtweito

§4á - Os que particlpar`em de ato ou operação social em que se oculte a natureza da Sociedade,
podem ser declarados pessoalme)ite responsáveis peJas obrigações em nome dela contmídas, sem prqju{zos
das sançses penais cabíveis.

Se - Os adirif}istradDits da socledade deverao ter, iio exeitíclo de su@s fi]f`ções. o culdado e a    . : ....
diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empzçgaT' na admiT`istração de seus pT6p7ios négócit» .......

®®®,,

Art. 34 - São inelegfveis, atém das pcsoas impedidas por Lei, ® cortdenados à pem que vede,   . : . . : .
ainda  que temTionrlameTite,  o  acesso a  c3TBCB púbticos  poT crime  íalimentaT,  de pTÉwaricação,  subomo ,......
pecu]ato, concussão, ou contra a econom}a popular, a Fé pü.tn]ca ou a propr[edade.                                                      :     .   :

®,®'§1e -Os componeF)tcs  da  D!.retofia Êtecutiva  e do Conselho Flscal, asslm  como llquldantes,    ..:   ..

equipatam-se aos adTnínistradores dars sociedades anôniTnas} pan efeito de responsaibilidade cTimlna).

§2®  -  Sem  pT€julzo  da  ação  que  possa  caber a  quatquer cooperado,  a  Sociedade,  por seus
d]riger]tes, oti 7iep7'ese7]tada pelo coopEZBdo escolhido e7T] Asstmblda  GeTa), teTá direito da  ação comTa  os
admínístraaores, para promover a sua responsab"dade.

^rt3S-ADITetotlaZÉ{ecuüvarege-sepelassegu`nt=snormas:

i= J. Reútie-se oFtLiFtariammte tma `rtz por mes e E*tbopdínariamentE! semptt que necesário, por
cowocação ao Presldente, da maiotla da D(retoT1-a Êxecud`m ou. alnda, por soLicitação do Consetho Fiscal;

]]. Dellbetam vaudatnente com a presença da ma}orla das votos das presentÉs, reservado ao
Presidente, o exercfcio do voto de desempate;

111. As dellberações serão cottsignadas em ataLs circunstamciadas tavradas em tivro próprio, t}das,
apmvadas e assinadas ao final dos trabalhos pe]os membros pmsentesL

§19 . Nos impedlmentos por prazas até 60 {sessenta) dias, o Dir€tor F'resldente seT`á substituldo
pelol)lreto7.Vice-Presídmte.

§20 -  0  Dlr`etor Vict+PTesidente p€to  Dtretor Administrativo e Finatrtcelro.  Este pelo  Diretor
Social e Secretário e ambos seTão subst]tufdos por VaEaisL

§30 . Nos !mpedlmentos poT pTazo superior a 60 {sessenta) dlas de qualquer dos membros a
DiTEtoria Executhra indicará, deT)tr€ sgus membTos, elementos para à substltutção.

acesse http://www.juceg.go.gov.br/ e informe:  N° do protocolo  15/097230-0 e o código de segurança Jtghj.  Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

03/08/2015  09:38:40 por Paula Nunes Lobo -Secretária Geral.

Pág 27 de 36



•`--_.',i'            _-

coopBRATmzl NAcloNzlL Dos pBESTADORB§ DE siERmços3 EM TRANs}poRTEs
E LOCAçÕE}B DE: VEÍclnros B MÁQÜII`LAS ~ C-OOPERM\V

CNPU ~ 21. 603. 760.0001.63.

§4® - Se ficarem vagos, por qua`quer tempo, mais da metade dos cargos da Dlretoria Executiva,
devetá o DiTetor J+ésldenb (ou membros restiT]tes, se 8 Presidêncía estiver vaga) convocaT Assembleia Geral
para o devido preenchimento.

§S€ - Os escolhidos c"iteiáo mandato pelo pfi)zo que restar aos seis antec=ssoms.

AJ+ 36 - Compete a Dlr`e.oría Executlva. dentm dos llmJees da l.e[ e deste Estatuto, ateftd[das as
decísões oü recomendações da Assembiela Geral, plançjar e fixar normas paTa as operações e ser`riços da
COOPERATIVA e cantro`ar os Tesu`tados.

§19 - No desempenho das suas ftmções, cabem-lhe, eBtre outras, as segtrirL€es atribtrições:

a) progTamar as op¢i-açõ¢s e semços estabe)ecét`do quaiidad® o flxÊr`do quantidades, vaiores,
Pr'azos, Cái¢ás, ériüi'g.ÓS é déiíióãts Cohdiçõés hécessáriàs à Süà éfetii}-áçãó;

b) Estabele¢er, em instruções ou regu}arrtentos, sanções ou penaüdades a serem apl}cadas nos
qsos de violação ou abuso cometido contra disposiçõg da Lei, deste Estatuto ou das regras
de retac}ommento com a Sotiedade, que v]eTem a seT expedfdas de §uas TeuTilões;

c) Oetermimr o valor destinado ã ctibrir as de5pesEs da Sociedade;

d)  Aval]ar  e  pi`ov]denclar  o  montante  de  recursos  flna»celTos  e  dos  melos  neoessáríos  ao
atendlmento das operaçôes e servé.ços:

e) EstirnaT prev}ameme a rentab"da[de das operações e serviços, bem como a sua vtab"dade;

0 'Fl)car as  despesas de adTrinlstmçao em orçamento anual que ]ndlque a fonte  dos TecuTsos
para sua cobert»ra;

g) Contratar e fixar rLorrms para &dmissão e dcmissão de empregados;

t(J HxaT as normas de dtsctptiT`a fúnc}ona`;

i) juJgar os recuzsos foiTitdados pelos ernpTçgados contra decÊsões disripliftares;

}) AvaliaT a mnvenl€ncla e fixaT o »Tnlte de fiança ou st}gum d€ fld€lldade para os emprogados
que man`puJem dinhelro ou va]oTe§ da C.OOPERATJVA;

1) Estabelecer as riormas par& o functonamento da Sociedãde;

m) Contratar, quando se flzer necessário, serviço de aua]tor]a independente;

n} lndíar o BamD ou BaTicDs rios qLtais devem ser íeftos os dep6sítos de n`meiÉiio dispom`veis;

o)  Estab€]ecer as TioTmas de oontT`o}e das op€ragões e sewlços verificando. men§atmente, no
mín{mo,   o   estado   econômlco-financelro   da   CÕOPERATIVA   e   o   desenvolvímento   das
operações e atividades de balafioetes da conc3biL}dade e dcfftonscrativos t5pecíficos;

p) De`ibet`aT sobte admissão, d¢missão, etiminação ® eriusão de cooperados:

q) C.otivocar a Asse.iibtaia Geral, quaitdo for o caso;

acesse http://www.juceg.go.gov.br/ e informe: N° do protocolo  15/097230-0 e o código de segurança Jtghj.  Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em
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r)  AdquiTlr,  a»emr  ou  oneT`ar  bem  lmóveis  da  Soc}edade  com  expressa  autorização  da
Assemb)eia Gem];

s)  Contm}r  obrigpções,  trartslgir,  8dqtiiTir`,  alienar  e  onerar  bons  móveis,  ceder  dlreieos  e
con stituiT. rna ndatárlos:

•)  ZeLaT pelo cumpriTriento das Leis  do CoopeTativ}smo ou  autras aplícávels, bem como pelo
atmdimento da bgislBção 1Taba]hista a Fisca);

ü) Substitulr, nos casos d¢ impedirrt®nto, fàtta oti Tenúr)cia, o PTesldenfe, E}IretoT V]cx>Preideri®
ou o SecnEtário da COOPERATIVA, designado. eT]tnB si, o`itm paTa o caTgo:

v) O.TgarizLar a estrutura da COOPERATIVA ou o pr`óprio quadro social para fins de fomento da
comunicação e paTticipação dos cooperados na stza vida socjctária ® empreendedoTa.

§2® - As rtortnas estÂbelectdas pela Diretorla Êeecutíva s®rão balxadas em forma de t`esolução
ou instTuçãt7 e constit`iirão o rçgimerito intemo db C00PEF`ATIVA.

Art. 37 -Ao Dlr€toT Pres]den€e cabe, cntre outras, as segu!ntes atrtbuíções:

a) Super`risionaT as at}vldades da CO0PBRA"VA;

b) Verificar fltquentemef`b o saldo do caixa;

c) Assltaar ü chéqufs bancários }umamente com out]io dlie€ar;

d) Àsslt`aT |uritamei`te oom o dlretor sdm}nlstrativo e financelm, ou outT`o dir`etor designado
pelo   Cons€lho   Fiscal,   conhtos   e   deTTMis   docümer`tos,   iTwlusive   títulos   de   crédi€o,
cottstituüvos de obrigações;

a)  Assimr isoümt`te as  reqLiistções  d® talões .dé clicques. ¢xtranos t}aflcários.  avisos  dé
débitbs é Cr'édleos ém cóittá Córíenté baücáTLã;

0 Conúotar e pres}dir s retiniõffi da Dlr€torla E}(ecut}va. bem como as ALssembletas Gerals dos
cooperados;

g) Apresentat' à Assemblela Geral OTünária;
- Relatirio da gestão;

• Balanpo e o demonstrativo da Conta de SobTas e Pcrdas, b€m como o correspondente p"ecer .
do Conselho FÍsca];

h) Repres®ntar ativa e passlvameTtte a COOPEFLATIVA, cm iut2o ou fbra del.e, podendo outorgar
pT`ocuT'ação para pessaa habjftada:

/i)   RepTesenür a CCOPERATIVA }urito ao DTP - Departamon® Públiao do ltaTispoTtes e nas
concorr€ndzB  de  )icitações  pút)licas  podendo  formulg  lances.  TtegodaT  pTeço.  interpor
recurso§  e  des]stiT  de  sua  inteTpog]ção  e  praticBT  todos  os  dema]s  atos  pert[nentes  ao
ceTtame;

j) ElaboraT o phno anual de at!vtdad6 da COOPERAmvA

acesse http://www.juceg.go.gov.br/ e infomie:  N° do protocolo  15/097230-0 e o código de segurança Jtghj.  E§ta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em
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Art. 38 - Ao Dlrstor Vlce-Presldente cabe lnteTessar-se peT'marientemente peto tt.abalho do
PTesidente,  substitiiindo.o  nos  se`s  impedímentos  até  60  {sessenta)  djas,  sem  qu€  seja  nectssário  se
coníigunr .nesso caso o impedimento temporário deste último.

Art.`39-Áof)1rebrÁdtbtt)tstT3tívoeFinai]®irocabe,emmouris.asseguintesobrigaçôes:

a) Admlnlstr3çáo da CÓOPERATIVA com poderffi para asslmr, Juitameftte com o P[esÉdente,
cheques bancárfos, cDntratos e demak doc`imentos, Inclusive títulos de cTédíto, constitutivos
de obrigações;

b)  Assinar isoladamen® .as  reqtrisiçõffi de taLIôes  de cheqüt=, t"trato5 bancários, .avisos  de
débttos e créditos em conta c®Trente bancária;

c) ExerceT os demais atos prevlstos no Teg]meTito iTiteTno`
( `      Ãrí 4¢ -ÀO Direbr sprij esecretário cabe. eRt]e oudas, as segujntes obrigaçõe§:

a)  culdar  dos  assunt"  reladonados  às  atfvldades  sodafs  da  CÕÕPÊRAi¥VÁ  e  de  seLis
cooperados. podenáo ainda, no caso de lmpedimeTito do diTetor financ€iro, assinar cheques
em c»nJ`u)to c®m o dlreeor presldettte;

b] SecTetriEir e lavmz' as Àms dFts TetiTriões ds Eftetoria EHecqtiva e das Assembt€iHs Gerais,
r«ponsabi]lzand®se pelos ]ivt.os, docum€ntos e arquivos rcfer€ntes à C00PERATIVA;

Art. 41 - Aos diretorÉs sem fünção eacecutiva comp¢te:

aJ  Comparecer  às  reuTiiões  da  DiTetoria  E[ecutiva,  d]scut]ndo  e  votando  a  matéT}a  a  seT
apreciada;

b} Cumprir as tsrefas 6pecífim que lht5 for€m d6lgmdas peb D}Tetoria EXÉ=utiva no âmbito
da admínistração da COOPERATIVA;

c) Substituir, quando destgnados, os diTetoTes, desde que poz. pra2o não supeTtor a 60 (sassenta)
dias;

d) Asslnar, qttando des}gnados, }üntamente c»m o PT6Iderite, cheques bancários, cotitratos e
demais d ociirrtoritos, inclusive tftulos de gédíto. constitutivos de obrigaçõcs.

sEÇÃOv
J}O CONSELHO F]StAI.

ATt. 4Z  - A Admlnistreçõo  da  Soc}edade será  fiscalizada assfdLia  o iTiinuciosameme por  üm
Conselho  Fiscal. coTistit)iído d€ 3  (trÊs)  membros  efÉtivos  e 3  (t]iBs)  suplentes. todü cooperados,  e)eitos
anuamente  pela  Asseribleta  GeTat,  sendo  peTm]t)da  apenas  a  Teele]ção  de  1/3  (um  teTço)  dos  seus
coTllpoTlentes.

§ 1® - Não podemri fíB®r par€e do Consetho Fis©l, além dos lrte)Qgfvois enumerados tto artigo 32
deste Estpttito, os parentes dos membTios da  D]retoria  E*ecma sté 29 (seEundo) grau em linha  reta ou
colateTal, afins e côTijuge, bem como os paTentes entre st até esse gTau

§Ze - 0 cpoperado ft`ão pode emiur ctzmuktivamente cargpsr m Biretoria Ekec`ffiítm e Corisefho
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ATL 43 - 0 Conse]ho Flscal reúne-se ordtTiariamente um@ vez poT més e e}maoTdiTiariamente
sempre que 7)ecüsário, coTTi 8 pBrticipação de 3 (triês) de seus m€7nb7'os.

§10 - Em sLia primelra Teunião escoüterá, dentre os seus membros efet]vos, um Coordenador,
incurnb}do de cowocar zzs reuniões e dirigir ü trabalhos desta, ® um Secretário.

stg  -  As  reun]Ões  podeTão  scr  convoddas.  alnda.  por  quatsqueT  dos  seus  membros,  por
solicitação da Diretoria Executiva ou da Assembleia GCTal,

S}9 -  Na  ausêttcia do Coordcitador,  os  trabalhos seTão diTigidas poT' sübstitu® escolhido  n3
ocasião

§40 - As delibeTações serâo tomadas por maioria stmp]es de votos e contaT`ão de Ata tavTada no
»", lida. apmvada ® assinada Tto final dos tTabaJhos em caú Teunião pe)os 3 (três) fiscais p7.E5entes.

Art. 44 - Ocorrertdo duas oti mais vag=s no Conselho Piscat. a DiTetoria Ececutiva ou o restan.e
dos seus membros coTwocaTão ü Assembleias GeTais pa" o devido preenchimeiito.       J

Art. 45 - Compeq ao CorLselho Fiscnt ckeiioeT` assfdua fiscaüzação sobTe as operações, ativ}dades
e seTvÍços da COOPERATIVA cabendo-lhe. Emtm oi)tHs, as seguíntes atrlbuiçBes:

a) ConrerfT, mensatmet.te, o saldo do rtumeTário e}fisbrtb eTn aixa, verlficando, também, se o
mesmo está dentT`o dos limites estabelecidos pela DiTetoria ExeciTtiva;

b) VertficaT se os t9Etratos de contas baricártas conferem com a escrituraçÃo da CO0PERATIVA;

c) F.ifamiTiar se os rnoritantes das despesas e inversões. reallzadas estão de confornúdade com os
planos e decisõt= da DiTetoria Emrthra;

d)  Verifi@r  se  as  operações  reaüzadas  e  os  servlços prestados  coTrespondem  em  volume.
qua»dade  e  valor  às  prcvisões  féitas  e  às  conve7riêTicias  ecoT)Ômicas  e  Íi7iaT)cçi7i)s  da
C00PERATJVA;

e) Certíficar-se se a  f)lmbria £icecuti`a vem  itünlndo-se  regulamente c se  existem  cargos
vagc6 na sLia composição;

f) Averiguar se ex}stem t`ectamações dos cooperados quaptto aos ser`riços prestados;

g)   1Titelrat'-se   da   regulaTidade   do   Teceblmento   aos   cTédJtos   e   do   cumptimento   dos
compTomissos da socledade;

h) Averig`iar se há problemas ®m ernpregad® e do`r®r® de f]atureea fiscal e tr@balhista a
cumprir:

i) Examinar os babncetes e outros demonstrativas mensais, o batanço e o relatório anual da
Dírebria Executiva, o7ritindo paTec#r sobTe e5tts à Assembleia Gera);   '

j) Dar conhecimento a DtretoTta Btectiüva d=s cxmctusõt§ dos trabaElhas. denunclartdo a ste, à
AsseTnblria GeTa] ou às aü.oridades competenti5 .as itTegularidades constatadas e convoc3r a
Àssemble]a GeTal. se ocoTTeTem motivos graves e uTgentes.
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Patágmb ÚnEco - Para examos ® vertGcação dos tlvros. contas o documentos n«ossáTlos ao
cumpTimento das sLLas atribuiçõcs, i]oderá o Conselho Fiscat sotlcitEir a DiTetoria E}cecutiva a contratação de
técnloo 6pecEalizado para assessoramen® e valer-se dos relaúrios e tnfoTmações dos serriços de audítoria
extma, co"endo as de5pesas por. coTita da C00PERAT)VA.

cApf"I.O VI
D0 PROCESSO ELEITORAI.

ATt. 46 - As ete!çÕ® pa]a os caTgos da DITeto]ia Ekecutíva e Consetho Z¥scal se rea)lzarão em
Assembleia Geral obdínária.

Art. 47 . 0 sufráglo é direto, o voto é secreto podendo, em caso d® lnscriçÃo de uma úntca chapa,
optar-se pe)o sistma t7m dt]scobBrto.

§1® -  Serido se¢r®ta a votação, adotaT`-sc>á  cédula  única ®rtstando os  nome das  chapas  e
Telação nominal dos candjdatos.

'         Ar+ 48 -Somente podem ¢ot.oomer às eteições caTididatos que lntegrem chapa completa.               . „. „
',  ,  ®  ',  ,

fbpágpafo Únloo - A "apa }nscrita paTa a Dire®rfa Executlva Õeverá ser dlversa da inscrita  . . . p . .
para o Conselho Fiscal, especificados os dir€tort5 com a respectiva relação dos candúdatos, quando a ctiapa  . . .` . . .
forcDf`junta.                                                                                                                                                                                                .      .

^,,,
®,

Árt. 49 -O edíbl de cDwotação para 3 Ássembleía Gcpal oTdíftáría em que se reaJízar a eleíção.         .
dos tttembros para a Dtretoria Êxecutlva e/ou Cottseltto É;-lscal será pubLtcado com ântec¢déncía míritm de 30   . . : . ' .
(trinta) dBas, e as circ`dares «pedidas a paTtir da data da p`tb`jcaçãó.                                                                              .'.   .

Àrt.  50  -  À iTiscrição  das  cbapas  coTLcorreii€es  a  Direbria  Exectitiva  se  ísrá ma  periada
compicendldo entre a data da publ!cação do ed!Gl de cowocaça® para a respectiva Assemblela Geral até 10
{d€e) diãs áftue€ dasifa ireállgação.

PaTágrafo Únlco - A lttscrição das chapas coticorreiiees ao Conse»io F}sca]. qundo Ítão oc`orror
éteição da Dirétot'iã Ex-é¢utiwa sérá reltã 5€é 2 (doLS) diãs ãntes da reàlização da respectiva Assemblela Geral

ATL 51 - A tnscrição das chapas para a DtTetoria E)tecut]va e Conselho Fiscal se rea»zÊrá na sede
da COOPERATIVA 7)os pTazos estabBlecidos, erri dj= úttis. no horário comercial, deívEmdo ser utilizado, paTa
ta] fim, o livro de reglstro do inscrição de chapas.

^rt. 'S2  - Às chapas concorTentes aos cargos da Biretoria Êzmcuti`/a e Conselho Fiscal. além de
sua deTiominação, deverão apresentàr;

a) Relação nomlnal dos concx>rremÉ5, ®Trt o repectlv® núTrtero de irtscriçã® coriünte rio livTo
de matrícula da sociedade;

b) Autorizaçao poT escrito de cada candidato para a sua tnscrição;

c) 1ndicação de 2  (dois) Êscais para acompanhaTem a votaçÃo e apuração, os quais  É=tarão
lmpedldos de concomr a caTgos na respect]va elelção.

Parágrafo Únloo -Os candidatos, Indlvidua]mente, deverão apTe§et`taT, paTa fins do regisBio da
chapa que imegran` os sçguintes documeT`tos:
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1011 do Código Clvfl;

c) Dec]aração de não estaTem incürsos Tio disposto rio § úntco, r}os artigo 51, § 1g do artigo 56 da
Loi n® 5.764/71 :

d) Cet.tidão do Cartório de Pbtesto onde terth® Testdido nos últimos S (cinco) aT]osL

Art. S3 - Forrnãtlzaào o Tegistro, não será adrn!tlda subst]tu]ção de caT)dldato. salvo em caso de
moTte ou inva]idez comprovada acé o momento da instalação db Assembleía Gcral.

mpmLO"
DOS F17NDOS, DO BAIANÇO, DALS DEspESAS, DAS SOBRAS E DOS PmTUÍZOS.

Árt. .54 -A GOOPERATIVA é obriípda a c®tistittür:

[.  Fundo  de  Reserva,  destinado  a  reparar  perdas  c  3eendcr  ao  desenvotvimeti®  de  suas
atMdades, constltuído de 10% {dez po] cerito) das sobras »quidas do exeTcfclo;

11. 0 Fundo de Assistêrtcia Técnicab Bdu®cional e Social, datirtado à pTestitção de Asslstértcia
aos cooperados, se`is fàriliarf5 e aos err]pTegados da CO0PERAT]VA, constitufdo de S% {cinco por cento) das
sobTas tf qu}das apuTadas i`o exeTcído.

§1f! - Os Fuhdos atirm mencionados são ÍTidi`isí`reís aos coopeTados e no caso de dissolução o
tiqüidação da sociedade seiE mmazt6cBntE5 seTão Te`"dtB à Fazria Nacional, cmnfbriTTe iTiciso Vl, artigo
68 da l.el S..764/71.

§ZP - Os sewiços de assisti3nciâ €é¢nica, edücac}oria] e sacb] a serem ateiidido§ palo respectlvo
Fundo poderão s€r exe€utados mediante convenios com entidades especializadas ou nãa

^tt SS - Além da taxa de 10% (dez por cento) das sobTas llquidas apuradas rio Balanço do
Ézx€rcído. revt}rtem om favoT do Fundo de RescTva:

1,   Os créditas rião T«bmadas, d-rridos s (cir.co) 3nos;

]].  0§ au]dtios e doações sem dest]nação espec]al.

Árt. 56 -0 Balanço GeraJ, indü`do o cordhnto de receitas e despesas, será levaTitado no dia '3i
do més de dezembTo de cada atm

Patágmfo  Únloo  -  Os  resu]tados  s®rao  apurados  s®paradamente  segundo  a  T`atur®za  das
opeTações ou ser`riços.

Art.  S7  -  As  despesas  da  soctedbde  serão  cobeftas  petos  cooperados  medlante  Tateio,  na
T]roporção direú d fh)ição.dos seTviçosL
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Art. 58 - As sobT`as lfqu]das apuradBs no e)(ercíclo, depols de deduzldas as taxas para os fundos
indjvisívgis, seTão rateadas entre cooi]eiados, en) partes djretaTRezite proporcionais às operações realizadas
com a COOPERÁTIVA+ no per(odo, sahro deHberação díveTsa da Assembteia GeraL

^ft. S9 - Os prejuízos de cada exoTtíclo. apqiados em Balanço, sBii]o cobertos com o saldo do
Fundo de Reserva.

Parágrafo  Únlco  -  Qüando  o  Fundo  de  Re5efva  for  lttsufictente  para  cobrir  os  pre}uJzos
operacionais i.eferidos rieste artigo, esse serio rateados entre os cooperados, na razão direea ds operações
rü»zadas com a CO0PERA"VA

cApmL0 VI[[
DOSLIVROS

Art. 60 - A COOPEFLATIVA deveT`á teT os seguintes llvTos:

1. hhtrfcula;

]1. Atas de Asseiiibteias Gemis;

Í(f. Atas da DiretDria E"ctitíva;

]V. Atas do ConseTtio Fiscal;

V. Presença dos C®operados nas Assemblelas Gsta4s;

Vl. R€gíst*o dõ mscrlção de Chapas:

V] l. Outros LZvz`os Fiscais ® Cotitéb®is obrigatórios`

Parigrafo ünloo - Ê facultada a adoção de .Wros d€ fblhas soltas oü fichas, inclustve eTritidas
por processamento eletTônlco de dados.

•     ATt.  61  -  No  UvTo  de  Matrfcu}a,  os  cooperados  seTão  inscri®s  por  ordem  cronológ}car  de
admí ssão, deve7tdo coTtstar:

1. Nome, idade, estado civll, nacionalidade, profissão e residencta do cooperados;

11. A data de sua admissão e, quando for  o caso, de sua demissão ou pedido. etirinação ou
c*clusão:

tt[. A coTita corretite das respectwas quotíLs-partc£ do Captta) SociaL

CAPÉ"LO ix
DA DISSOLUÇÂO E L]Qult}AÇÃO

_Art.62-ASociedadepodeTáseTdissoMdavoluntariamente:
a) .Por deliberação da Assembleh GeTal e5peciatmente cowocada para esse fim. desde que 20

{vinte) coopeTados não se dlsponham a a5s€gurar a sua cobtinüdade;

acesse http://www.juceg.go.gov.br/ e informe:  N° do protocolo  15/097230-0 e o código de segurança Jtghj.  Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

03/08/2015  09:38:40 por Paula Nunes Lobo -Secretária Geral.
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coopERATmA NAcloN:AL DOÊi pRESTADORES DE E5BR"ços E;M TRz\Ns3poRTBs
E I,ocAçÔEs DB `rE)Ícuzlos B mÁç!ulNAs - CoopBRNAv

CNPU - 21. 603. 760.0001.63.

b)  F]eta  redução  do  número  mfn]mo  de  coop€rados  ou  do  Capi®I  Social  mtnimo  se  até  a
Assemblda Gml subsequente zea»zada em prazo 7)ão iT)frior a 6  (sgis) Trieses, eles não
forem rcstabeleddos;

c) pela paia(isação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias.

Aft  63  :  Quando  a  djssolução  Ébr  deJíberada  pck  Assembleia  GeraJ.  esta  nomeai-á  um
i.iquidante.oumais,eümConselhoÊiscal®mpostode3{-trés}m¢mbt`osparaprooederemasul{quldação.

PatágTafo Únlco - A Assembtela Gem]. nos ]lmites de suas  atribulções, poderá em qua]quer
época destituir os liquidantes, os membTos do Conselho Fisal, designando seus substitubs.

ATt.  64  - Os  üquldanôes, tnvestidos  de todos os podeTes  narrrta}s  de admiristração, devem
pTocedeT à »quidaçáo conforme o dspBsto m legislação coopB"tivista

CAprruLO X

DAS Dtspos[ÇÕES GERAIS E TRANSTT.óR]AS

Art. 6S . A COOPEFLA"VA deveTá reglstrar-se na OTgarizQção das Cooperatlvas Bras})elras ou
na éntidade estBdual.

Art 66 . Os martdB®s da DiTstoria  E}cÉ€üt}va e Cons¢lho Flscal perdLtram até a realização da
AsseTnbleia GeTa] OTd]7iária em que tais mandatos se findam

Art. 67 . Os cBsos omissos seTão resoMdas de acoTdo com as fontes e os princfpios do direito c
a do`"7ia coopemtivísta

Goiânla+ 20 de fcweTeiro de 2013.

VEICULOS E MAQUINAS -COOPERNAV, Nire: 52 40001456-7 , foi deferido e arquivado na Junta Comercial do Estado díGoiás. Para validar este documento,

acesse http://www.juceg.go.gov.br/ e infome:  N° do protocolo  15/097230-0 e o código de segurança Jtghj.  Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

03/08/2015  09:38:40 por Paula Nunes Lobo -Secretária Geral.
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24/Ú9/2Ci24,  14:45 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO  OE  INSCFilçÃO COMPROVANTE DE INSCRlçÃO E DE SITUAÇÃO DArA DE MERTURA

21,603.760/0001-63MATR'Z 23/12/2014
CADASTRAL

NQME  EMPRgsARIAL

COOPERATWA NACIONAL DOS PRESTADORES DE SERVICOS  EM TRANSPORTES E  LOCACOES DE VEICULOS  E
MAQUINAS  . CO0PERNAV

TiTULO DO  ESTABELECIMENTO  (NÜME OE  FANTA§m)

C00PERNAV

Ü160 E DESCR!ç 0 DAATIVIDADE ECON

49.24.8-00 -Traiisporte ®9eolar
MICA PRWCIPAL

CÔOIGO E 0ES¢R)çAQ DA§ ATtvIDAOES ECONC)MICôS SECUNOÂRÍAS

77,11 -0.00 . Locação dB automóvel§ sem condiitor
49.23-0.02 -Sôrvlço de transporto d® pa8Sag®Iros . lo¢ação do automóv®ls com motorlsta
77.314.00 . Aluguol d® máqulms e Õqulpamontos agrícolaB sem operador49.30-2-02.Transporterodovlárlod®carg8,ex¢8topíodutosperlgo®osemudança8, lnt®rmunlclpal, lnterestadual ®

lntôrnaclonal49.29.9.02.Transpor[e rodovlárlo colotlvo de paseagelros, 8ob reglme d® fretamento, lntormunlclpal, lnterestadual ®

!nternacional
d9.22.1 -OZ -Traneport® roclovlárlo col®tlvo do paosagelros, oom ltln®rárlo flxo, lnterôstadual49.21.3-02.Transport®rodovlárlocoletlvodepassagolros,comltln¢rárloflxo,lntermunlclpal em reglâo metropolitana

0 DA NATURgzA JUR

214.3 -Cooperatlva

LC)SPADOURO
AV RICARDO PARA.NHOS

BAIRRO/DISTRITO

PIO GOMES

ENDEREçO ELETRQN ICO

CADASTRO@MBSCONTABILIDADE.COM.BR

Ci"PLEMENTO
„i*tL,

TELEFONE

(64) 34114520

ENTE FEDERÀTIVO RgspoNS
**,,*

VEL (EFR)

Sll. U.4ÇÂ`O C,ÁDAST."
ATIVA

§lTUA.çÃO CAOASTRAL

23/12#014

MOTlvo DE srruAÇ C,AOASTRAL

OATA OA SITU,À.ç
„+,1,i

0 ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emltldo no dla 24/09/2024 às 14:45:21  (data e hora de Brasllia).

about:blank
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Secretaria de
Estado da
Economia

DECLARAÇÃO DO CADIN ESTADUAL -DCAD

IDENTIFICAÇÃO

CPF/CNPJ:          21.603.760/0001-63                Nome :     COOPERATIVA NACIONAL DOS PRESTADORES DE

Não foram enccmtradas pendóncias no CADIN  ESTADUAL -GO.

Pesquisa reallzada em:  13/09/2023 às 08:39:54

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Art.  8°,  § 3°,  Lel  n°  19.754, de  17 de julhci de 2017,  (DO de  19-07-2017).

Observações:
•  A  inexistência  cle  registro  no  CADIN  não  configura  reccinhecimento  de  regularidadô  de  situação  e  não  impede  a
consulta  prévia  pelos  órgãos  e  entidades  da  Administração  direta  e  indireta  ao  Sistema  CADIN  Estadual.
- A  autenticidade  deste  documento  deverá  ser confirmacla  na  página  da  S©cretaria de  Estado  da  Economia  cle  Goiás,
endereçci:  https ://sistemas.sefaz.go.gov.br/edn-consultas/declaracao
-Emissão gratulta. Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

VALIDADOR DA DECLARAÇÃO:   202301042298

Páglna  1  de   1



Consulta  Pública  ao  Cadastro -Estado  de  Goiá§

L+
Economia
Govemo clo Eçtado de Goiás

Secretaria da Economia do Estado de Goiás
Consulta Pública ao Cadastro de Contribuintes

CNPJ
21.603. 760/0001 -63

lnscrição Estadual
10.640.902-6

Cadastro Atualizado em
20/05/2022  09:51 :32

Nome Empresarial
COOPERATIVA NACIONAL DOS  PRESTADORES  DE SERVIÇOS  EM TRANSPORTES  E  LOCAÇÕES  DE VEÍCULOS  E  MÁQUINAS -
COOPERNAV

Contribuinte?
Sim

Nome Fantasia
COOPERNAV

Endereço Estabelecimento
AVENIDA   RICARDO  PARANHOS,  n° 400,  MARGON  111  -CATALAO GO,  CEP:  75.713-085

Atividade Econômica

Atividade Principal

4924800 -Transporte escolar

Atividade Secundária

4930202 -Transpohe rodoviário de carga,  exceto produtos perigosos e mudanças,  intermunicipal,  interestadual e internacional

4929902 -Transpone rodoviário coletivo de  passageiros,  sob  regime de fretamento,  intermunicipal,  interestadual e  internacional

4922102 -Transpone  rodoviário  coletivo de  passageiros,  com  itineràrio fixo,  interestadual

4921302 -Transpone  rodoviário coletivo de  passageiros,  com  itinerário fixo,  intermunicipal em  região metropolitana

4923002 -Serviço de transporte de passageiros -locação de automóveis com  motorista

7731400 -Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador

7711000 -Locação de automóveis sem condutor

lnformações Complementares

Unidade Auxlllar:
UNIDADE  PRODUTIVA

Condição de Uso:

Data Final de Contrato:

Regime de Apuração:
Normal

Situação Cadastral Vigente:
Ativo -HABILITADO

Data desta Situação Cadastral:
01 /09/2 015

Data de Cadastramento:
01/09/2015

0perações com  NF-E:
Habilitado

Observações
•   Os dados acima são baseados em  informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a p

A data da situação cadastral refere-se à data da Última atualização dessa situação.



Data da Consulta
30/09/2024 08:26:56

•i,`iB!x!       fil

Nota de esclarecimento aü cóntribuinte



MINISTERIO  DA  FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA  DE DÉBITOS  RELATIVOS AOS TRIBUTOS  FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA  DA  UNIÃO

Nome: COOPERATIVA NACIONAL DOS PRESTADORES DE SERVICOS EM TRANSPORTES E
LOCACOES DE VEICULOS E MAQUINAS -COOPERNAV
CNPJ:  21.603.760/0001-63

Ressalvado   o   direito   de   a   Fazenda   Nacional   cobrar  e   inscrever   quaisquer  dívidas   de
responsabilidade  do  sujeito passivo acima  identificado  que vierem  a  ser apuradas,  é certificado  que
não constam  pendências em seu  nome,  relativas a  créditos tributários administrados pela  Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil   (RFB)  e  a  inscrições  em  DÍvida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da  Fazenda Nacional  (PGFN).

Esta ceriidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e,  no caso de ente federativo,  para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados.  Refere-se à  situação do
sujeito  passivo  no âmbito da  RFB  e  da  PGFN  e abrange  inclusive as contribuições  sociais previstas
nas alíneas 'a'  a 'd' do parágrafo único do art.11  da  Lei  n°  8.212,  de 24  de julho  de  1991.

A aceitação desta  certidão  está  condicionada  à verificação  de  sua  autenticidade  na  lnternet,  nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com  base na Ponaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751,  de 2/10/2014.
Emitida às 06:44:34 do dia 26/09/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/03/2025.
Código de controle da cenidão: 0253.99E5.6E5E.8C28
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:        2i.6o3,76o/oooi-63
Razão

Social:
COOP  NAC  PREST SERV TRANSP  E  LOC VEIC  MAQUINAS

Endereço:          RAVANY  DAURELL  BORGES  225  SL4ANDAR  i /  MAE  DE  DEUS/ cATALAo
|  Cio / 75]U2-Z40

A  Caixa  Econômjca  Federal,  no  uso  da  atribulção  que  lhe  confere  o  Art.
7,   cla  Lel  8.036,  de  11   de  maio  de   1990,   certlflca  que,  nesta  data,  a
empresa  acima  ldentlflcada  encontra-se  em  sltuação  regular  perante  o
Fundo  de Garantia  do Tempo  de Servico  -FGTS.

0    presente    Certificado    não    servirá    de    prova    contra   cobrança    de
quaisquer  débitos   referentes   a   contribuições   e/ou   encargos   devidos,
decorrentes das obrigações com  o  FGTS.

Validade:15/09/2024 a  14/10/2024

Certificação  Número:  2024091504522236755954

Informação obtida  em  24/09/202414:46:51

A    u[ilização    deste    Certiflcado    para    cis    fms    previstc)s   em    Lei    esta
condicionada     a     verificação     de     autenticidacle     no     site     da     Caixa:
www.caixa.gov,br

/,

/:/,,
mps://consulta-cri,caixagüv.bí/eorlsulta®ri/pagsLs/ljstaEmpíegadoíes.|sÍ
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ESTAD0 I)E GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DA RECEITA
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACA0 D`E CREDITOS

CERTTDAO DF, DEBTTO TNSCRTT0 EM DTVIDA ATIVA -NEGATIVA

NR. CERTTDÃO: N° 467863S5

IDENTIFICAÇÃO:

NOME:
C00PERATIVA NACI0NAL DOS PRESTADORF.S DE SERVICOS F.

DESPACHO (Certidao valida para a matriz e §uas filiais):

CNPJ
21.603.760/0001-63

FUNDAMENTO LEGAI.:

NA0 CONSTA DEBITO

.  *.  *,  *.  *.  *.  *,  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *
.,...........       ' .-....... `      ....,,,,,,,..,..

.  *.  *.  *.  *.  *,  *.  *'  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *,  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *,  *,  *.  *
..,........... '       ..... `       ....,,,,,,..       `.       ..

.  *.  *.  *'  *'  *'  *'  *'  *.  *.  *,  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *
-,,.,,.      ' ................ '      ....-........,...,...

.  *,   *.  *.  *.  *'  *.  *.  *,  *.  *.  *,  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *.  *,  *.  *
..,..... `      ..       .'       ,....  '      ....       '  .... '      ........,,,,,...

.  *.  *.  *.  *'  *'  *.   *.  *.   *.   *.   *.   *.   *.  *.  *.   *.   *.   *.  *.  *.  *.  *.   *.  *
"      ,,,,.,,...-,...      1 ...-....      `.      `.      .'      ..      .'      ,,      ' ,,,.,

.  *.  *.  *.  *.  *'  *'   *'   *.   *.   *.   *.   *.   *.   *.  *.   *.   *.  *.  *.  *.  *.  *.   *.  *

..,,,,,,,,,,,.. '       ....... `       .'       .,....,.,,,,,.,  '

.  *.  *.  *,  *'  *.  *.  *'  *.  *.   *.  *.  *'  *,  *.  *.  *.  *,  *.  *.  *.  *,  *.  *.  *
..       `  ...-...........  '       .......  `       .....  '       ,,

.  *,  *'   *.   *.   *.  *.  *.   *.   *.   *.   *.   *.   *.   *.   *.   *.   *.  *.   *.  *.   *.  *.   *.  *
1        .,,,        `.        '  ...... `        ..        ,'        ..,,,,,.

Esta cciiídao e expedida nos termos do Pai.agi.afo 2 do artigo  1, combinado com a a]ine8 'b' do inci§o 11 do artigo 2, ambos da

rN nr. 405/1999-GSF, de  16   de de dezembro de  1999, alterada pela IN ru. 828/2006-GSF, de  13 de  novembro    de 2006 e

constitui documento habi] para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos ternios do inciso 11l

do artigo 29  da Lei nr.8.666 dç 21  dejunho de  1993.

SEGumNÇA:

Certidao VALIDA POR 60 DIAS.

A aiiteiiticidade   pode  sei. veTificada  pela lNTERNET, no endereco:

http://www.sefaz.go.gov.br.

Fica r€ssalvado o direito de a Fazeiida  Publica Estadti<il  ínsi..revei.  na  divída

ati\J.a e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR:    5.555.545.521.447 EMITIDA VIA INTERNET

SGT1-SF,FAZ:                         LOCAL E DATA:  GOTANTA, 2 SETEMBRO DE 2024 Á/iíoRA,

c   fz;z`



cÁ+ALÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CATALÃO
SECRETARIA DA FAZENDA
CNPJ:  01.505.643/0001-50

CERTIDÃQ NECATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAl§ E Ã DMDA ATIVA 00 MUNICIF'lo DE CATALÃO

CERTIDÃO

Ressslvaclo  o  direito  da  Fazenda  Municipal  cobrar  e  in§crever  quaisquer  dívidss  de  responsabilidade  do  sujeito
passivo,  acima identificado, que vierem a  ser apuradas,  é CERTIFICADO que não Gonstam pendências em seu nome,
relatlvos  a tributos admiri!stíados pBla Secr©taria da  Fazenda Munlcipal,

Esta certldão refere.se excluslvameiitB à situação do sujeito passivo no ãmbito da  Sesretarla da  Fazenda  Munlcipal e
da  Proeuradoria  Geral da  Fazenda Municlpal.

Certidão  emitida  nos  termos  do  art.332  e  ss  da  Lei  n°.  2.174/03  -Código  Tributàrio  do  Municlpio  de  Catalão.
Regulanientado  nos  srt,126  e  ss  do  Decreto  Municipal  n°  1.360/03.

Tôrçô-Íei/a, 24 do Seteímbro d8 2024,

Qualciuer Rasura lnvallda a Certldão

Certidão vallda até

2¢/10/2024

Datamora lmpressão

24/09/2024 -14:47:24

Código de Validação:

11579641141



CERTIDÃO  NEGATIVA  DE   DÉBITOS   TFLÀBALHISTAS

Nome:    COOPERATIVA   NACIONAL   DOS    PRESTADORES    DE   SERVICOS   EM

TRANSPORTES    E    LOCACOES    DE   VEICULOS    E    MAQUINAS    -    COOPERNAV     (MATRIZ    E

FILIAIS)
CNPJ:    21.603.760/0001-63

Certidão   n°:    46040256/2024
Expedição:    01/07/2024,    às   08:52:41
Validade:   28/12/2024   -180    (cento   e   oitenta)   dias,   contados   da   data
de   sua   expedição.

Certif ica-se    que    COOPERÀTIVA   NÀCIONÀL   DOS   PRESTADORES   DE   SERVICOS   EM
TRANSPORTES    E    LOCÀCOES    DE    VEICULOS    E    MÀQÜINÀS    -    COOPERNÀV     (MÀTRIZ    E

FILIÀIS),    inscrito(a)    no   CNPJ   sob   o   n°    21.603.760/0001-63,    NÃO   CONSTA
como   inadimplente   no   Banco   Nacic]nal   de   Devedores   Trabalhistas.
Certidão   emitida   com   base   nos   arts.    642-A   e   883-A   da   Consolidação
das   I.eis   do   Trabalho,    acrescentadc>s   pelas   Leis   ris.°    12.440/2011   e
13.467/2017,    e   no   Ato    01/2022    da   CGJT,    de   21    de    janeiro   de    2022.
0§   dados   constantes   desta   Certidão   são   de   responsabilidade   dos
Tribunais   do   Trabalho.
No   caso   de   pessoa   jurídica,   a   Certidão   atesta   a   empresa   em   relação
a   todos   os   seus   estabelecirnentos,   agências   ou   filiais.
A   aceitação   desta   certidão   condiciona-se   à   verificação   de   sua
autenticidade   no   portal    do    Tribunal    Superior    do    Trabalho    na
lnternet     (http://www.tst.jus.br).
Certidão  emitida  gratuitamente.

INFORMAÇÃO   IMPORTANTE
Do    Bancc)    Nacional    de    Devedores    Trabalhistas    constam    os    dados
necessários    à   identificação   das   pessoas   naturais    e   jurídicas
inadimplentes   perante   a   Justiça   do   Trabalhc)   quant.o   às   obrigações
estabelecidas   em   sentença   condenat.ória   transitada   em   julgado   ou   em
acordcis    judiciais    trabalhistas,     inclusive   nc)   concernente   aos
recolhimentos    previdenciários,     a    honorários,     a    custas,     a
emolumentos   ou   a   recolhimentos   determinados   em   lei,.   ou   decorrentes
de   execução   de   acordos   f irmados   perante   o   Ministério   Público   do
Trabalho,   Comissão  de   Cc)nciliação   Prévia   ou   demais   títulos   q.T~.e.fuor
dLspc,sição   |egal,   cc>ntiver   força   executlva.                                                 ,f//
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Secretaria MuniciDal de Transportes e lnfraestrutura

ATESTAI)O DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos,  para  os  devidos  fms  e  efeitos  legais,  que  a  empresa  COOPERNAV,

Cooperativa Nacional  dos  Prestadores  de  Serviços  em  Transporte  e Locação  de

Veículos  e Maquinas, inscrita no CNPJ sob o n° 21.603.760/0001-63, com sede à Av.

Ricai`do   Paranhos   n°400,Bairro   PÍo   Gomes,   pi.estou   sewiços   à   SECRETARIA

MUNICIPAL DE TRANSPORTES E INFRAESTUTURA, inscrita no CNPJ sob o n°

01.505.643/0001-50  (PREFEITURA  MUNCIPAI.  DE  CATALÃO)  com  os  seguintes

tele`fones  64  3411 -1820  ou 64  3411-1822,  com  sede  Rua Portugal  Porto  Guimarães n°

778, Bairro Nossa Seiúora de Fatima , refcrente à prcstação de serviços de transporte

com fornecimento de veículos e motoristas para o transporte dos funcíonários da

Secretaria de Transportes.

Declaramos,   ainda,   que   a  prestação   dos   serviços   ocoiTeu   com   bom   desempenho

operacíonal, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada coiistando

que      a      desabone      técnica      ou      comercialmente      até      a      presente      data.

Catalão - GO, 26 de setembro de 2024.

-IHiiLiEEii
SecrúLaria de Traii5Fiçrig§ e lníraeísLrutura

Rua Portugal PQrtcí Giiimarãp§ ri° 778 -8° N¢%&a Setil"fa de Fatim8 -CEP, 75`7Ü9-Z30 -Caiâláo-GO.
CNPJ/ NÔ 01.505.643/OOO1.50              Tel.  (084)  3441-1820/ 3441-1822



Arquivo 1  : oertidao_coopgrativa.pdf

Estado  de  Gc.iáa

Eúd®r  Judiciário

TODAS AS COMARCAS
CERTIDÃO PAFU LICITAÇÃO PÚBLICA

NEGATIVA

SFJ1.     (SR.)    ESCRIVÃ(O)    DO   CARTÓRIO
DISTRIBUIDOR   DA   COMARC:À  DE   CATALÃO,
ESTÀDO   DE   GOIÁS,    NÀ   FOFIMA   DÀ   LEI,
ETC`

CERTIFICA a requerimento da parie interessada que, revendo os registros do banco de
dados  informatizado do Sistema  Processual  Eletrônico do TJGO,  pesquisando as  ações de
Falênoia de Empresários, Socledades Empresariais, ME e EPP; Recuperação Extrajudicial;
e Recuperação Judicial em andamento, verifica-se NADA CONSTAR contra:
ldentificação:

COOPERATIVA NACIONAL DOS PRESTADC)RES  DE SERVICOS E
Requerente                             :   TRANSPORTES  E LOCACOES DE VEICULOS E MAQUINAS -

COOPERNAV
CNPJ                                            :   21.603.760/0001-63

Domicílio

Esta oertidão não abrange a pesquisa de ações civeis diversas das menoionadas acima.

NADA MAIS.  É o que foi pedido para certificar, de que se repcirta e da fé.

Dada e passada nesta Cidade e Ccjmarca, do Estado de Goiás, em  16 de setembro de
2024.

Catalão -Distribuidor

Valor   da   cercidão                     í    f}S   F$   5i,66
Val®r   da   ca*a   3uóiciária    :    t+S   es   ie,29
Total:                                                        í    RS   E$   69,95

0ata   da   rec'eita                             :    13/`Õ9/ZC-34

G.ia   n®                                                        :     067Õ67¢9-1/go

13:44:10   REGIN

E Tribunal  de  JUBtiça  do  EBtaLdo  de  Goiã8

DA COSTA BORGES 5040531

Dc(c`Àmeaco   Füblicõdo  nigicaltnente   em   16/OS/2024   -13:¢4!14
LÔ€aláãar  p®1o  c€`àigo:   10éga842t075,   ti®  ®ndereço:   hctps://projuai. tjgo.ju8.br/Cercldaop`ibli¢a

Tribunal dõ Justiça do Estado d® Goiás
Docümento Aeslnado ® Publlcado Dlgitalm®nt® om
A6alnad® p®r REGINALDA MARIA DA COSTA BORGES
Localizar pSlo código:  109087605432563873801588§48, no endereço: https://pÍoJudl.tjgo.ju8.br/p



Cooperativa Nacional dos Prestadores de Serviços em Transporte e Locação de Veículos e Máquinas -COOPERNAV

CNPJ  21.603.760/0001-63

PREGÃO ELETRÔNICO n° 028/2024.
PROCESSO ADMrNISTRATIVO n° 2024033828.

DECLARAÇÕES:

A  Cooperativa Nacional  dos  Prestadores  de  Serviços  em  Transporte  e  Locação  de  Veículos  e Maquinas -
C00PERNAV,  inscrita no  CNPJ  sob o  n°  21.603.760/0001-por intermédio  do  seu representante  legal,  Sr.
Moacír Souza Santos, RG n° M 4065838 SSPMG e do CPF n° 595.363.906-63, DECLARA QUB:

a) sob as sanções adminístrativas cabíveis e sob as penas da lei, sob as penas da Lei, que não está impedida
de participar de licitações promovidas pelo Munici'pio de Catalão, e nem foi declarada inidônea para líoitar,
inexistindo até a pre§ente data fatos impeditivos para sua habilitação ou que ínvalide a sua participaç.ão no

presente certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) sob as sanções adminjstrativas cabíveis e sob as penas da lei e para fins do dísposto inciso XXXIll do art.
7° da Constituição Federal, que não emprega menor de  18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menores de  16 (dezesseis) anos`,

c) sob as sanções administrativas cab]'veis e sob as penas da lei, que a pi.oposta api-esentada para participar
da presente Licitação foí elaborada de maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, infomado, discutido ou recebido de qualquer outro
p&rticipante potencíal ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

d) sob as sanções administi.ativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é
considei.ada:

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, confonne Lei Complementar n° 123, de  14/12/2006. alterada
pela Lei Complementar  147, de 07/08/2014;

OQ MICROEMPRESA, confomie inciso 1 do art.  3° da Lei Complementar n°  123, de  14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme incíso 11 do art. 3° da Lei Complementar n°  1J-

14/ 12/2006 .,,, Á

E@

( ) EQUIPARADOS.                                                                                                                 /,

Declara ainda que cumpre os requisitos legais para a qualificaç`ão como microempresa ou empresa de
pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts, 42 a 49 daquela Lei
Complementar, não se enquadrando em quaisquer vedações constantes no § 4° do art. 3° da referída lei.

e) sob as sanções administratjvas cabíveis e sob as penas da lei, não estar cumprindo sanção por
inidoneidade, aplicada por qualquei. órgão público ou entidade da esfera federa], estadual ou municipal;

Av.  Ricardo Paranhos,n°400,Pio Gomes -Catalão/Goiás -75713-085
Tel. (64) 3442~5702 -E-mail:  coopemav@hotmail,com



Cooperativa  Nacional dos Prestadores de Serviços em Transporte e Locação de Veículos e Máquinas -COOPERNAV

CNPJ  21.603.760/0001-63

f) sob as sanções administratívas cabíveis e sob as penas da lei, que não possuí dirígentes, gerentes, sócios
ou componentes do quadro técnico que sejam servídores da administração municipal direta ou indireta

promotora deste certame,

Catalão/Goiás,  17 de setembi.o de  2024

7Í.9toQoí.63l

C00PERNAV nLüellE,

ii=E

•1

Ei

Moaéii`So`.tiásdk{àis
Diretor Pres!d©ntõ ;

Av, Ricardo Paranhos,n°400,Pio Gomes ~ Catalão/Goiás -75713-085
Tel. (64) 3442-5702 -E-iiiail:  cooperiiav.@hotmail.coni


